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ATA DA PRIMEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO SEXTO PERÍODO DE REUNIÕES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA, realizada aos 23 dias do mês de junho de 2026. Às 14h31min, o
Presidente da Câmara Municipal, Vereador José Márcio Lopes Guedes (Zé Márcio Garotinho), fez a
abertura da presente Audiência Pública, atendendo aos Requerimentos nºs 3.211, 3.077, 3.016,
3.015, 2.849, 2.243, 2.161, 2.005, 1.732, 1.725 e 268/2026, de autoria de todos Vereadores, para
discutir os impactos causados pelas fortes chuvas e pelos eventos climáticos ocorridos no Município,
abordando a situação das áreas, dos bairros e dos logradouros atingidos, incluindo a análise das
obras de recuperação e contenção necessárias na cidade, bem como das ações do Poder Executivo
durante a calamidade pública, das medidas de prevenção e mitigação de riscos, da situação dos
desabrigados e moradores de imóveis condenados, além das diretrizes de atendimento às vítimas e
das providências relacionadas às desocupações e aos desabamentos decorrentes das chuvas. Foi
comunicado que esta Audiência Pública está sendo transmitida ao vivo pela JFTV (canal 35.1) e
divulgada no site oficial da Câmara Municipal de Juiz de Fora com reprodução no canal do YouTube.
Falou-se, ainda, que a participação popular está assegurada também por meio do aplicativo de
mensagem WhatsApp da Câmara Municipal de Juiz de Fora (32) 99183-0786, pelo qual podem ser
enviados os questionamentos e as sugestões até 30 (trinta) minutos após o início da Audiência
Pública. Foi informado, ainda, que a Câmara Municipal concede a oportunidade a todos os
participantes desta Audiência Pública de usar a palavra e serem ouvidos, de forma transparente e
igualitária, e que cada cidadão pode expressar sua visão, inquietação, sugestão e esclarecimento
sobre o tema desta Audiência Pública, ciente de que a responsabilidade por suas palavras é
individual. O Presidente explicou aos presentes o protocolo a ser seguido na audiência, tendo frisado
que o tempo a ser concedido para os oradores será de 3 minutos, considerando o grande número de
inscritos. Passando-se para as considerações iniciais, o Vereador Sargento Mello Casal, com a
palavra, disse que fará algumas perguntas porque existe muita desinformação e falta de informação
chegando aos moradores que foram atingidos. Inquiriu, para começar, sobre quais critérios foram
utilizados para a compra assistida e por que os celulares foram retirados das reuniões que são
públicas. Perguntou sobre o motivo do Bairro Bom Clima não ter sido incluído como área de risco e
qual o planejamento para o Bairro Eldorado com relação à Rua Luiz Rocha, que está interditada até
hoje, acrescentando que alguma intervenção terá que ser feita naquele barranco. Sobre a Curva da
Miséria e as regiões dos Bairros Fábrica, Jardim Natal e Francisco Bernardino, apontou a
necessidade de verificar questões como o caso da água que ainda está vazando no barranco.
Perguntou qual o planejamento para os moradores das regiões dos Bairros Francisco Bernardinho,
Jardim Natal, Jóquei Clube, Três Moinhos e Santa Rita, considerando a existência de casas que
estão impossibilitadas de receber os moradores por possibilidade de queda. Questionou ainda a
respeito do planejamento do Governo Federal sobre os recursos e os prazos, destacando a
importância de ser dada transparência total dos atos para a população. Registrou esperança de que
essas pessoas que estão aqui saiam com as informações que precisam para que retomem suas
vidas. O Vereador falou, por fim, que fará contato, em momento posterior, com a Secretária de
Educação para verificar sobre a questão da construção das escolas. Pela ordem, o Vereador Marlon
Siqueira acrescentou o Bairro Vila Ideal à lista dos bairros citados pelo Vereador Sargento Mello
Casal. Pela ordem, o Vereador Tiago Bonecão respondeu ao Vereador Sargento Mello Casal, no
tocante às escolas, que este mês a Câmara fará audiência pública sobre as 6 escolas e, assim que
for definida a data, divulgará para as áreas escolares da cidade. Na sequência, o Vereador Tiago
Bonecão pediu que os Secretários de Defesa Civil e de Governo explanem acerca do acesso do
Bairro Vila Ideal, para o qual já havia promessa de obra. Disse que o acesso já estava fechado e,
devido às chuvas, algumas casas caíram. Enumerou, na sequência, os bairros sobre os quais quer
que sejam trazidas informações: São Pedro, Paineiras, Parque Burnier, Linhares e Vila Alpina,
salientando a questão do cadastro sobre as áreas que constam como não afetadas. Pela ordem, a
Vereadora Letícia Delgado manifestou que foi procurada por moradores de vários bairros, como os
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Bairros Linhares, Três Moinhos e Juscelino Kubitschek. Falou, porém, que quer inicialmente ouvir a
fala do Poder Executivo com relação ao balanço dos meses depois do desastre que assolou a cidade.
Pontuou que depois fará perguntas e dará suas contribuições. Pela ordem, o Vereador Negro Bússola
declarou que possui diversas perguntas a fazer, tendo acrescentado que este é o momento de
legitimar os cidadãos que elegeram os Vereadores. Deixou claro não se tratar de algo contra um
CPF, mas tudo contra o CNPJ. Pediu transparência nas ações que cabem à União, ao estado e ao
Município, observando que este é o momento da verdade. Pediu aos Vereadores que
verdadeiramente representem as pessoas que estão no Plenário porque muitos moradores estão
retornando para suas casas por não terem conseguido o aluguel social. Finalizou garantindo que a
voz dos Vereadores será a voz da população. Com a palavra, o Vereador Fiote manifestou sua
solidariedade às famílias que perderam seus entes queridos por consequência das fortes chuvas e às
pessoas que convivem com o medo de perder suas casas. Desejou que Deus fortaleça cada cidadão
neste momento. Citou uma imagem que retrata a realidade de diversos bairros da cidade, na qual são
reveladas casas comprometidas, encostas instáveis e famílias vivendo diariamente esses riscos.
Falou que essas famílias ficam indignadas porque buscam os canais oficiais e recebem a resposta de
que seus endereços não estão em área diretamente afetada. O Vereador, diante disso, indagou:
como explicar essa contradição para quem convive diariamente com medo? Destacou a situação dos
Bairros Parque Burnier, Solidariedade, Vila Ideal, Vila Olavo Costa, Santo Antônio, onde o Vereador
disse que reside, Três Moinhos e Linhares, entre tantas outras comunidades e famílias que recebem
laudos recomendando obras e acompanhamento técnico, mas não têm condições financeiras para
contratar Engenheiro ou executar as obras. Apontou preocupação com a situação do programa
Compra Assistida, pois famílias consideradas elegíveis escolheram seus imóveis e aguardam há
meses, já que até hoje a Caixa Econômica Federal não concluiu a compra de um único imóvel pelo
programa em Juiz de Fora. O Vereador perguntou o que está impedindo esses pagamentos e o que
falta para que essas famílias possam recomeçar suas vidas. Pediu, em seguida, esclarecimentos da
Defesa Civil sobre os critérios utilizados para definir as áreas de risco, além das informações para a
população acerca do acesso da estrutura de apoio anunciada para o Município à população.
Destacou que não está aqui para apontar culpados e sim para cobrar respostas e soluções, pois
essas famílias precisam de segurança, dignidade e esperança. Lembrou dos problemas enfrentados
pelos Bairros Industrial e Santa Luzia e pediu, para encerrar, que suas perguntas sejam respondidas
pelos Secretários presentes. Pela ordem, o Vereador João do Joaninho ressaltou o sofrimento das
comunidades desde o dia 23 de fevereiro, reconhecendo o empenho do Executivo em minimizá-lo,
alertando, porém, que ainda há muita coisa para fazer. Chamou atenção da Defesa Civil para
algumas ruas localizadas no Bairro Jardim Natal. Explicou que, embora esteja impossibilitado o
trânsito de ônibus em algumas ruas, caminhões estão passando por elas. Declarou que esse fato tem
acontecido em vários lugares em Juiz de Fora. Solicitou, aproveitando que esta não é época de
chuva, que seja feita uma análise mais profunda dessas situações, pois os cidadãos estão tendo que
andar mais de um quilômetro a pé ou então utilizar Uber, o que acaba saindo mais caro. Com a
palavra, o Vereador João Wagner Antoniol justificou para as pessoas que se manifestaram em um
vídeo que ele não poderá exibi-lo como pretendia fazer. Explicou, porém, que falará em nome dessas
pessoas. Disse que muitas questões em relação à calamidade precisam de esclarecimentos. Falou
que tem perguntas dos moradores da região do Bairro de Lourdes para serem respondidas pelas
autoridades presentes, sendo estas: sobre o compra assistida, quais são os requisitos para se ter
direito ao benefício? Quais documentos serão necessários? Pessoas que moram sozinhas terão
direito? Sobre casas que ficam localizadas no mesmo lote, todas entrarão no programa? Como
funcionará? Quais os critérios de prioridade? Qual é a previsão para todos receberem? Qual é a
garantia de que todos aqueles que se enquadram receberão o benefício? O Vereador prosseguiu
indagando sobre as pessoas que não se enquadram na compra assistida, perguntando se elas terão
acesso a algum tipo de programa. Questionou se as famílias que estavam abrigadas nas casas de
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parentes, mas tiveram que voltar para suas casas interditadas, serão assistidas por algum benefício.
Perguntou, sobre o auxílio-aluguel, o que acontecerá no caso dos moradores que precisaram pagar
aluguel sem que estivessem preparados para esse gasto extra, indagando se essas pessoas terão
algum acompanhamento da Prefeitura. Seguiu fazendo os seguintes questionamentos: o que
acontecerá com os comércios e seus donos? Existe algum programa para ajudar essas pessoas? Há
algum programa que auxilie na demolição das casas e, se realmente acontecer, quando e como ela
será feita? Quanto às contas de água e à conta de IPTU, geradas após a tragédia, haverá isenção ou
ressarcimento a quem já pagou? O que será feito sobre as perdas de bens, como carros, motos,
perdas nos comércios, entre outros prejuízos ocorridos? O que será feito com as questões de
indenização? Se as pessoas assinarem um documento assumindo o risco, elas poderão perder suas
casas? Quanto ao cronograma de obras, como estão os processos na Defesa Civil? Questionou, por
fim, sobre o motivo de não ser cumprida a legislação no Município, tendo citado a Lei nº 14.214, de
16 de julho de 2021, e o Decreto nº 16.545, de 29 de abril de 2024, relativos aos auxílios, como o
moradia e o emergencial. Registrou que terá mais perguntas depois e que quer ouvir dos inscritos as
indagações que serão dirigidas às autoridades. Pela ordem, o Vereador Juraci Sheffer demonstrou
preocupação com o critério definido pela Defesa Civil Nacional que prejudicou as pessoas que
entraram com o auxílio-reconstrução porque alguns bairros da cidade não foram contemplados devido
à Defesa Civil Nacional. Destacou que a Defesa Civil Nacional precisa compreender que a tragédia
climática em Juiz de Fora não tem semelhança com aquela que aconteceu em Porto Alegre, porque
não se trata apenas de uma questão hidrológica mas também de uma questão geológica. O Vereador
disse querer saber se esse diálogo está sendo realizado e se há algum retorno, tendo em vista que
muitas comunidades estão aguardando essa resposta. Contou, no que diz respeito ao acesso à
Estrada Engenheiro Gentil Forn, que aquele caso mexeu com a vida de mais de 100 mil pessoas,
além de questões relativas ao transporte público, aos colégios e à UFJF. Perguntou sobre o projeto
da obra que será feita e sobre os recursos que o Governo Federal garantiu. Com a palavra, o
Vereador Maurício Delgado disse que, embora reconheça a dificuldade do momento, a população
precisa de informação. Explicou que os Vereadores são procurados diariamente por pessoas
buscando respostas que eles não têm. Relatou que houve falha por falta de um canal de
comunicação com a população na hora em que ela mais precisou de informação. Falou que não
houve disponibilização de um telefone ou local próprios. Comentou sobre o atendimento feito a
algumas pessoas, mas não a outras, tendo questionado o motivo de não ter sido realizado o
atendimento de todos. Ponderou, ainda, sobre a situação em que o locatário tem direito ao benefício,
mas o proprietário não, sendo que este passou a vida inteira para construir um patrimônio. Registrou
situações em que, mesmo suas casas estando "penduradas", cidadãos recebem a informação de que
ela não se encontra em área de risco. Indagou se a Prefeitura ou os Governos Federal e Estadual
não vão ajudar essa pessoa. O Vereador solicitou que seja criado um canal de comunicação
específico que ouça a população, pois há material humano apto para ir a campo analisar cada caso.
Pela ordem, o Vereador Pardal mencionou o podcast feito recentemente por ele sobre a tragédia do
dia 23 de fevereiro com o Secretário de Governo Ronaldo, no qual pediu solução, de forma imediata,
daquilo que fosse possível solucionar entre as demandas da população. Disse acreditar que a
Prefeitura tem ajudado dentro do possível, porque qualquer gestão que estivesse à frente do
Executivo teria dificuldades depois das chuvas do mês de fevereiro. Falou, independente disso, que é
necessário buscar ajuda, seja do Governo Federal, seja do Governo Estadual. Parabenizou a
população pela mobilização e afirmou que a Câmara sempre dará toda a atenção para os cidadãos.
O Presidente agradeceu aos Vereadores por entenderem a limitação do tempo, visto que há 82
pessoas inscritas para falar no tempo regimental de 3 minutos, o que totalizará 4 horas. Na
sequência, a palavra foi passada para os convidados da Mesa. Com a palavra, a Secretária Cidinha
Lousada disse que a equipe do Executivo veio para a audiência preparada e organizada para
responder a todas as indagações da população. Comentou que não sairão da Casa enquanto houver
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dúvidas. Chamou atenção para o momento, considerado ideal por ela, já que alguns meses atrás
ainda não teriam condições de responder todos os questionamentos porque ainda não tinham
respostas do Governo Federal. A Secretária começou seu pronunciamento sobre o tema fazendo um
relato cronológico e enfatizando que, no dia 23 de fevereiro, ninguém tinha conhecimento da
dimensão do desafio que estava por vir. Frisou que a primeira preocupação foi resgatar e proteger
vidas e que a Prefeita decretou estado de calamidade pública no mesmo dia, sendo essa atitude
fundamental para que, já na manhã do dia 24 de fevereiro, equipes do Governo Federal estivessem
na cidade para auxiliar. Destacou que, desde o início, houve um grande esforço coletivo, envolvendo
instituições públicas, órgãos de controle, forças de segurança, lideranças comunitárias e cidadãos
voluntários que compreenderam que aquele não era o momento de agir isoladamente. Declarou que
foi instalado um comitê de crise, espaço permanente de articulação institucional, que passou a se
reunir diariamente na busca da reconstrução da cidade. Destacou a importância da participação da
Câmara Municipal nesse processo por ter recebido as demandas da população e contribuído para o
diálogo institucional, participando da construção das soluções necessárias para a cidade. Deixou
claro que nenhum resultado apresentado aqui hoje pertence a uma única instituição, sendo fruto de
um esforço coletivo. Disse que a Defesa Civil Municipal teve um papel decisivo na proteção das vidas,
nas vistorias, nas interdições, no monitoramento das áreas de risco, no levantamento e no
mapeamento técnico que permitiu ao Município construir os processos necessários para a solução
dos problemas. Garantiu que esse trabalho tornou possível identificar os danos, dimensionar as
perdas, elaborar relatórios, constituir diagnósticos e encaminhar informações para os órgãos
estaduais e federais, responsáveis pela análise e avaliação do programa de reconstrução. Apontou
que as forças de segurança e proteção também tiveram um papel decisivo na resposta à calamidade,
acrescentando que o Corpo de Bombeiros Militar atuou nos resgate, nas ações emergenciais e no
apoio às famílias atingidas nos momentos mais críticos da tragédia. Disse que a Polícia Militar e a
Guarda Municipal garantiram o apoio operacional e a segurança com as equipes em campo,
protegendo espaços públicos e dando suporte nas operações nos territórios atingidos. A Secretária
reconheceu de forma especial o trabalho da Polícia Civil, presente em um dos momentos mais
dolorosos da calamidade: a identificação das vítimas e o acompanhamento das famílias que
precisavam enfrentar o difícil processo de reconhecimento dos seus entes queridos no Instituto
Médico Legal. Enfatizou o trabalho do Exército Brasileiro, que somou forças em momentos
importantes, contribuindo para ampliar a capacidade de resposta à cidade. Destacou que, desde o dia
24 de fevereiro até a presente data, as equipes do Demlurb estão realizando o recolhimento e a
limpeza das vias afetadas, desobstruindo as ruas logo que são liberadas pela Defesa Civil. Frisou que
o Ministério Público e a Defensoria Pública acompanharam permanentemente os desdobramentos da
calamidade, contribuindo para a proteção dos direitos das famílias atingidas e para a construção de
encaminhamentos ao longo da trajetória. A Secretária fez ainda o reconhecimento especial aos
Servidores Públicos municipais de todas as áreas, que estiveram presentes desde o primeiro dia,
muitas vezes deixando suas próprias famílias para atender famílias que precisavam de ajuda.
Explicou que paralelamente ao comitê da crise foi criado o comitê humanitário, coordenado pelos
Direitos Humanos, responsável pela organização das doações recebidas, tendo funcionado como
estrutura de base de apoio comunitário. Ela destacou que, graças a essa base, alimentos, água,
roupas e itens essenciais chegaram rapidamente às famílias atingidas. Agradeceu, também, às
organizações da sociedade civil, às entidades religiosas, aos movimentos sociais voluntários e aos
cidadãos que se mobilizaram para ajudar, com solidariedade e dedicação, contribuindo no
acolhimento de famílias e na distribuição de donativos. A Secretária ressaltou o trabalho da
assistência social na organização de abrigos, no acompanhamento das famílias e na identificação das
vulnerabilidades. Citou a operacionalização da solução habitacional para apoio de política de moradia
nesse contexto. Mencionou o papel fundamental do Governo Federal no programa Compra Assistida
e no Auxílio Reconstrução, destacando que esses programas foram estruturados a partir de
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experiências recentes, como a tragédia no Rio Grande do Sul. Disse que na cidade foi necessário um
intenso trabalho de adaptação, tendo em vista a realidade territorial, urbana, geológica e social,
trabalho que envolveu a Defesa Civil Nacional, o Ministério da Integração, o Ministério das Cidades, a
Caixa Econômica Federal, as equipes técnicas municipais e diversas outras instituições. Apontou que
a experiência foi inédita para todos, sendo preciso, em muitos momentos, revisar procedimentos,
construir entendimentos e adequar fluxos para que os programas pudessem responder corretamente
à realidade das famílias atingidas. Frisou que, para quem espera uma solução habitacional qualquer
prazo é longo, sendo esse sentimento legítimo, mas disse ser importante reconhecer que, diante da
complexidade envolvida, o trabalho avançou de forma significativa. Informou que, no Rio Grande do
Sul, a primeira pessoa contemplada com o Compra Assistida foi após 12 meses da tragédia, sendo
que em Juiz de Fora aconteceu depois de 2 meses, ficando atribuído a isso o diálogo, a cooperação e
o compromisso. Reconheceu que a Caixa Econômica Federal tornou-se parceira estratégica no
processo, realizando com vigor técnico a operacionalização dos programas federais, o que começa a
produzir hoje resultados concretos às famílias. Chamou atenção para a etapa em que o
planejamento, os laudos, os levantamentos, os cadastros, os pareceres, as análises e as articulações
começam a se transformar em novas moradias e em novas oportunidades para quem foi atingido.
Disse que o Executivo enfrentou desafios e precisou corrigir caminhos em alguns momentos, mas
afirmou que acertaram mais do que erraram. Falou que o que apresenta hoje é o resultado de uma
cidade inteira que se mobilizou para salvar, acolher famílias e reconstruir caminhos, deixando claro
que a calamidade atingiu toda a cidade, mas a resposta também foi construída por toda a cidade. Por
fim, a Secretária mencionou casos em que a pergunta é individual e que as pessoas não querem se
expor, explicando que, para essas situações, há, no Mercado Municipal, um espaço para atendimento
individual, de 9 às 12 horas. Com a palavra, o Engenheiro Luiz Fernando Martins disse que fará uma
apresentação para esclarecer as dúvidas que foram apresentadas aqui. Informou, usando slides, que
na cidade a média para o mês de fevereiro é de 170 mm de chuva e no mês de fevereiro, somente
em 4 dias, houve mais de 400 mm de chuva. Contou que essa chuva não se concentrou em apenas
uma região ou um ponto da cidade, tendo ela atingindo tanto a parte urbana quanto a parte rural.
Esclareceu que o volume dessa chuva acontece, em média, com essa intensidade, duração e
frequência, a cada 10 anos, e se forem considerados os dados do Inmet (Instituto Nacional de
Meteorologia) para o Município, essa chuva totalizou mais de 23 mil anos como tempo de recorrência.
Disse que, devido ao impacto da chuva, a cidade teve 66 óbitos, mais de 5 mil atendimentos nos
postos de saúde e mais de 8.500 pessoas desalojadas e desabrigadas. Contou que a Defesa Civil
somou 8.592 vistorias, número que equivale às vistorias realizadas nos últimos 10 anos pelo órgão.
Comunicou que foram 58 ruas totalmente evacuadas, o que pode ser considerada a principal ação da
Defesa Civil, pois, devido principalmente à chuva do dia 25 de fevereiro, vários profissionais de todo o
país foram unânimes em falar que, se essas ruas não tivessem sido interditadas, o desastre teria sido
um dos piores do país. Relatou que foram 3.883 escorregamentos de solo na cidade ocorridos em
apenas dois dias, o que equivale a 16 anos de todos os episódios de escorregamentos ocorridos em
Juiz de Fora. Ressaltou que 518 ruas foram afetadas com resíduos sólidos, sendo necessário um
número considerável de veículos para a remoção. Apontou que foram quase mil ameaças de
escorregamento de solo e 672 vistorias de reavaliação de colapso de edificações. Declarou que foram
realizados 2.316 atendimentos pelas Assistentes Sociais da Defesa Civil durante a tragédia, o que
corresponde a quase 20 anos de trabalho. Expôs os dados entre as regiões, manifestando que o
maior número de vistorias foram realizadas na Região Leste, seguida da Norte, Sudeste, Sul,
Nordeste, centro e Oeste. Falou que algumas ações já foram realizadas ou já estão com o Governo
Federal. Disse, em relação ao Compra Assistida, que o Executivo enviou para Brasília dados de
3.026 unidades habitacionais totalmente destruídas, parcialmente destruídas ou adjacentes às áreas
afetadas, somando mais de R$ 605 milhões em captação de recursos. Foram enviados também cinco
planos de trabalhos para demolição, que totalizaram mais de R$ 28 milhões para demolição. Lembrou
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que esses planos de trabalhos enviados não significam que o dinheiro já está em caixa, sendo esses
inicialmente analisados em Brasília e, de acordo com a liberação dos Analistas da Defesa Civil
Nacional, são aprovados. Disse que foram captados mais de R$ 12 milhões para limpeza das ruas,
sistema de microdrenagem, bueiros, córregos e obras de reconstrução, e que, para ajuda
humanitária, foram captados mais de R$ 99 milhões. Mencionou, no tocante ao Compra Assistida,
que primeiramente é necessário identificar a área atingida e passar a informação para a Defesa Civil
Nacional, que é quem faz a análise do plano. Explicou que é necessária a realização de voos
de drone para a identificação da área atingida, com registros de como era e como ficou, sendo depois
feito um laudo. Destacou que, de posse desses dados, é criado um plano de trabalho. Informou que,
na Defesa Civil do Município, foram elaborados 24 planos de trabalho que foram encaminhados para
Brasília. Mostrou, em slide, um exemplo de uma das áreas atingidas no Bairro Jardim Natal,
esclarecendo que uma residência vira uma tabela de atributos com todas as informações, pois uma
casa pode ter quatro pavimentos e apenas um telhado, e essa tabela de atributos serve para evitar
que não haja a interpretação de que se trata de somente uma residência. Mostrou, na sequência,
fotos com a demonstração exata dos danos nas partes posterior, lateral e frontal dos imóveis, dando
ênfase para o escorregamento de solo. Disse que, posteriormente às imagens, é preciso fazer o
laudo e, para tanto, a equipe entra no imóvel e faz a categorização referente a trincas, deformações e
abatimentos, constatando a interdição definitiva e o direito da pessoa de entrar no programa. Afirmou
que depois disso o imóvel é colocado no plano de trabalho e enviado para Brasília. Explicou, neste
ponto, que Juiz de Fora apresentou dificuldade por não ser como o Rio Grande do Sul, onde a
maioria dos bairros atingidos eram quadras bem definidas e locais mais planos. Em Juiz de Fora o
desastre teve categoria mais hidrológica e de inundação, sendo muito mais geológica, com inúmeros
escorregamentos. Mostrou fotos de um imóvel em que são evidenciados o acesso pela escada, o
acesso ao portão de entrada, a fachada da casa e uma foto de drone mostrando a proximidade do
imóvel a um escorregamento. Exibiu em slide o plano de trabalho em si e o laudo de engenharia,
mostrando todas as deformações e os problemas que acometeram a casa. Disse que esse foi o
processo feito para cada umas das 3.026 residências e, dos 24 planos que foram enviados para
Brasília, 17 já estão aprovados. Mencionou que os planos só foram possíveis porque conseguiram
fazer os voos de drone com Servidores habilitados da Defesa Civil, sendo realizadas mais de 250
horas de voo para que fossem encaminhados os planos dentro do prazo, pois a Portaria estabelece
que devem ser respeitados os 90 dias após o desastre para o envio. Falou que, no caso do Compra
Assistida, a Defesa Civil teve, a partir do dia 27 de março, data que saiu a Portaria, 58 dias para
enviar todos os planos, tendo sido feito o processo referente a 52 residências por dia. Informou que,
até a presente data, os 17 planos foram aprovados na sua totalidade. O Engenheiro exibiu um mapa
com as 3.026 residências que foram enviadas para Brasília, no qual é possível perceber, de acordo
com ele, que o desastre atingiu toda a cidade. Disse, em relação à reconstrução, que o processo é
semelhante, sendo feito um plano na Defesa Civil Municipal para captar recursos da Defesa Civil
Nacional. Detalhou que o levantamento começa com voo de drone, seguido pela identificação das
áreas atingidas e a elaboração de um relatório de diagnóstico e um relatório técnico com o orçamento
e a solução proposta. Apresentou casos que danificaram a infraestrutura urbana. Esclareceu que as
fotos enviadas precisam ser georreferenciadas para mostrar hora e local. Argumentou que um dos
casos de dano à infraestrutura prejudicou o asfalto e a parte de energia elétrica e expôs outras
danificações, como a parte de servidão pública, por conta do escorregamento. Mostrou um laudo
técnico do relatório de diagnóstico, que fala do tipo de escorregamento, do solo, da geologia e da
geotecnia, documento basicamente considerado um croqui da solução proposta. Esclareceu que todo
plano de reconstrução precisa ter esse croqui e mencionou a necessidade do envio, com os planos,
do orçamento, que é analisado pelos Servidores da Defesa Civil Nacional. Destacou que, se for
apresentada por uma empresa, no processo licitatório, uma solução técnica mais barata, o valor é
diminuído. Pontuou, no que diz respeito à reconstrução, que foram enviados para Brasília 71 planos
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de reconstrução. Para concluir, o Engenheiro expôs um mapa de Juiz de Fora contendo todos os
pontos de reconstrução da cidade. Registra-se, até aqui, para constar, que Karina Médice de Freitas,
Supervisora dos Serviços de Procedimento Legislativo e Rotinas Internas, lavrou a presente ata, que
vai devidamente assinada nos termos regimentais, após aprovada em Plenário no dia 6 de julho de
2026. Com a palavra, a Senhora Bruna Ferreira da Rocha, Secretária de Obras, disse que a
calamidade foi um desafio também do ponto de vista de infraestrutura, nunca tendo visto algo desse
porte, pois a cidade foi completamente atingida, principalmente nas chuvas de segunda. Apresentou
alguns dados com balanço das ações desde o dia 23 de fevereiro. Informou que, do ponto de vista de
limpeza e reconstrução, foram atendidas mais de 500 vias para retirada de barreira; recolhimento de
inservível, que são móveis, entulhos e o que foi deixado nas vias; raspagem de via; e lavação. Avisou
que esse serviço ainda não foi concluído, pois algumas áreas mais críticas, como Vila Alpina e Melo
Franco, ainda estão fazendo retaludamento, tendo precisado esperar uma estiagem maior para o solo
secar e a Defesa Civil liberar. Mencionou, ainda, que já foram tratadas 435 erosões de água pluvial e
foi feita a limpeza de mais de mil bocas de lobo. Explicou que erosão são as crateras e os buracos
nas vias e, para efeito de comparação, disse que, no ano de 2025, houve o reparo de 350 erosões no
total e, este ano, só nos últimos 4 meses, foram reparadas 435. Em sequência, discorreu sobre as
contenções de margem de córregos, destacando a que foi feita de forma emergencial na Diva Garcia,
na subida do Vitorino, e no Bom Jardim, em que houve quase o colapso do córrego. Disse que a
primeira obra de reconstrução concluída foi a liberação do acesso norte, faltando as alas laterais da
galeria, que é o que segura a galeria. Disse que outra obra que já está em andamento é a da Rua
Francisco Faria, no Bonfim. Mencionou que essa obra teve o seu início adiado algumas vezes por
questão de risco às moradias laterais. Citou 3 outras obras contratadas emergenciais integradas,
estando elas agora na fase de elaboração de projeto executivo. Explicou que, quando se capta
recurso com a Defesa Civil Nacional, é o chamado projeto de captação, que é bem simples,
estimando-se qual é a intervenção que será realizada, até porque ele é feito de forma emergencial
nos primeiros dias pós-calamidade. Esclareceu que não se consegue, dessa forma, ter sondagem,
topografia e todos os estudos técnicos necessários para estimar exatamente qual é a solução e o
tamanho da solução, sendo a intervenção feita muito mais com base na expertise dos técnicos ao
visualizar o problema e com experiências anteriores. Informou ainda que o Executivo é obrigado pela
Lei nº 14.133, que é a Lei das Licitações, executar o projeto básico e executivo, o qual detalhará a
solução que será feita. Disse que já estão nessa fase a Rua José Claro Dia, no Dom Bosco, a Rua
Ouro Fino, no Bonfim, e no Córrego Carlos Chagas na Rua Eunice Weaver. Comunicou que há 2
formas de captar recurso para as obras no Governo Federal: na Defesa Civil quando os locais
atingidos são de infraestrutura urbana, rua, rede de drenagem, rede de água, esgoto, poste; e
Ministério das Cidades quando é voltado para as casas. Mencionou que o Ministério das Cidades já
exige um grau de detalhamento maior e, para isso, há o custeio da elaboração dos projetos. Falou
que foram elaborados projetos dos bairros mais atingidos, citando a principal obra que é a do Morro
do Cristo, por ser o maior volume de recursos em uma única obra. Contou que a Prefeita está
constantemente em Brasília para a captação de recursos para a execução das obras. Apresentou
outros anteprojetos em elaboração, que serão enviados para o Ministério das Cidades assim que
terminados, além de obras de vias pontuais. Ressaltou que essas obras apresentadas são as
decorrentes por conta da chuva do dia 23, mas já havia obras de contenção e obras de drenagem em
andamento antes da calamidade, mencionando algumas. Comentou que o acesso do Vila Ideal, que
é a Avenida Antônio Miranda, sofreu alteração do terreno por causa da chuva, então os projetos
estão sendo revisados pela empresa contratada. Disse que essas obras de contenção fazem parte de
um convênio de 2014 de R$ 40 milhões, que, por alguns anos, ficou paralisado e agora será
retomado. Na sequência, com a palavra, a Senhora Malu Salim, Secretária de Assistência Social, deu
um boa tarde especial a todos que estão na Plenária e solidarizou-se com quem sofreu com a
catástrofe. Disse que, desde o dia 23 de fevereiro, a Secretaria de Assistência Social, com toda a

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BRASIL 7/29
A validade das assinaturas poderão ser verificadas no endereço www.camarajf.mg.gov.br/sal/verificador, código verificador: A5514

Rua Halfeld, 955 - Fone: (32) 3313-4700
36016-000 - Juiz de Fora - Minas Gerais - Brasil

Home Page: www.camarajf.mg.gov.br e-mail: camara@camarajf.mg.gov.br



Câmara Municipal
de Juiz de Fora

1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA do dia 23/06/2026
ATA APROVADA

Prefeitura, tem trabalhado para cuidar das pessoas e reconstruir a cidade. Afirmou que sozinha a
Secretaria de Assistência Social não conseguirá resultado algum, logo, conta com o Legislativo, o
Executivo e a sociedade civil, sendo o trabalho intersetorial. Destacou que a Secretaria de Assistência
Social, até pouco tempo, não existia. Informou que o primeiro acolhimento feito pela Secretaria foi
para os desabrigados e desalojados, trabalhando com a Secretaria de Educação para usar as
escolas como abrigos emergenciais. Falou que foram cerca de 660 pessoas em 18 escolas públicas.
Relatou que, enquanto isso, o atendimento no Cras triplicava. Informou que, em março de 2025,
foram 10 mil atendimentos; já em março de 2026, foram 23.238 atendimentos. Argumentou que a
resposta pode não ter sido a desejada ou pode ter demorado, mas houve atendimento. Disse que
sabia que os atendimentos na escola não podiam demorar, pois os atendidos são os mais
vulneráveis, mulheres e crianças, e poderia haver violência. Mencionou, ainda, que as aulas
precisavam começar, assim, transferiram as pessoas para hotéis. Falou que eram aproximadamente
200 famílias nos hotéis e que foi contratada uma equipe para acompanhar as famílias nos hotéis.
Além disso, continuou, havia, para ajudar, Assistentes Sociais, Forsuas (Força de Proteção do
Sistema Único de Assistência Social), Cras etc., trabalhando com todas as famílias, fazendo cadastro,
atualizando CadÚnico, entre outras coisas. Disse que antes eram 453 pessoas, aproximadamente
196 famílias, em hotel, e hoje são 90 pessoas, 30 famílias, isto é, há quase 100% de atendimento aos
desabrigados. Mencionou o recebimento de um recurso do Ministério do Desenvolvimento Social e
Combate à Fome (MDS) para pagar o auxílio moradia para os desabrigados durante um ano. Contou
que foi feita parceria com o Emcasa para conseguir o mais rápido possível 100 moradias. Informou
que são, hoje, 188 famílias assistidas pelo Emcasa e 136 famílias pelo auxílio moradia municipal.
Apontou que o principal desafio foi o grande volume de demanda social que muitas vezes não tinha
como ser respondida. Afirmou entender que o tempo para quem precisa é diferente, mas que os
órgãos estão fazendo o possível e o impossível para atender a todas as demandas. Mencionou
limitações financeiras, pois 85% de todo o orçamento da Assistência Social é do tesouro e, nesse
momento de calamidade, a Secretaria recebeu somente o dinheiro para pagar o auxílio moradia.
Avisou que a Secretaria está no aguardo do dinheiro que chegará do convênio entre o Ministério e a
Vale do Rio Doce, para o pagamento de alguns aluguéis sociais para pessoas que estão vulneráveis.
Afirmou que, assim que ele chegar, as pessoas ficarão sabendo. Discorreu sobre o Comitê de Crise,
que teve uma atuação conjunta com a Prefeitura, o Ministério Público, a Defensoria Pública, o Poder
Judiciário e as demais instituições. Falou que a Prefeitura reconhece o trabalho dos Promotores que
acompanharam e contribuíram para a proteção das famílias. Destacou que cada número representa
uma família, uma história de vida impactada. Ressaltou que o trabalho social não termina nessa
emergência, mas continua durante toda a reconstrução da cidade. Asseverou que as pessoas podem
contar com todos os serviços, incluindo acompanhamento das famílias até que possam reconstruir
suas vidas com segurança e dignidade. Finalizou dizendo que a calamidade atingiu imóveis, ruas e
bairros, mas acima de tudo ela atingiu as pessoas. Declarou que o trabalho da Secretaria foi e
continua sendo caminhar ao lado dessas famílias, acolhendo, orientando, protegendo e buscando
todos os dias as melhores soluções possíveis para cada situação. Colocou-se à disposição para
responder perguntas. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal disse que está sendo feita a
apresentação do Executivo e quem precisa ser ouvido, o povo, não está sendo ouvido. Falou que o
problema não está só nas Secretarias da Prefeitura, mas, sim, na vida de cada cidadão. Pediu, dessa
forma, para que o protocolo seja quebrado, deixando os demais Secretários para o final, assim, talvez
eles possam responder alguns anseios das pessoas que estão aguardando, porque até agora está
sendo uma palestra. Afirmou que entende o trabalho que está sendo feito, porém muito ainda precisa
ser escutado e realizado. Frisou que as pessoas precisam ser ouvidas e, em breve, alguns
Secretários podem precisar sair e não ouvirão a população. O Presidente informou que o Secretário
de Direitos Humanos Biel abriu mão da sua fala, dessa forma, passará para o público. Pela ordem, o
Vereador João Wagner Antoniol corroborou com a fala do Vereador Sargento Mello Casal. Disse que
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já tem pessoas inscritas para falar indo embora por conta da demora. Comentou que as pessoas
vieram tirar dúvidas. Mencionou sua própria fala, que foi rápida para ouvir a população. Concordou
que o Governo tem que apresentar suas ações, mas as apresentações ficaram muito demoradas e o
Governo tem que apresentar as respostas ao final. O Presidente declarou que os Vereadores abriram
mão da fala inicial em favorecimento do público. Antes de passar para o público, passou ao Vereador
João Wagner Antoniol um documento dos moradores do Bairro Paineiras. Anunciou que os
Vereadores João Wagner Antoniol, Negro Bússola, Fiote, Sargento Mello Casal e Laiz Perrut são da
comissão de acompanhamento da Câmara. Entregou também ao Secretário de Governo o
documento mencionado. Registra-se, até aqui, para constar, que Carolina Lopes Batista, Assistente
Técnico Legislativo - Redator/Revisor, lavrou a presente ata, que vai devidamente assinada nos
termos regimentais, após aprovada em Plenário no dia 6 de julho de 2026. Ato contínuo, passou-se
para os inscritos do público. Com a palavra, o Senhor José Walter, Presidente do Bairro do Linhares,
afirmou que a comunidade enfrenta problemas históricos e que merece mais respeito e atenção do
Poder Público. Disse que o bairro é uma "área de segurança" com diversas dificuldades e que a
população seria "vítima da história". Relatou ainda que a situação no local permanece praticamente
inalterada e que pretende produzir um vídeo para encaminhar ao Presidente da República, a fim de
mostrar as condições do bairro e solicitar providências. Pediu apoio e medidas urgentes para o
Linhares, destacando problemas relacionados a enchentes e infraestrutura, e encerrou agradecendo.
Com a palavra, a Senhora Regiane de Fátima Ferreira, moradora do Bairro Linhares, afirmou que fez
uma reivindicação em nome dela e de toda a comunidade, relatando problemas após as chuvas,
como deslizamentos, alagamentos e o deslocamento do curso do rio, que teria atingido sua casa e a
de vizinhos. Disse que não conseguiu contato com a Defesa Civil no momento da ocorrência, tendo
recorrido às redes sociais para relatar a situação, e cobrou respostas concretas e ações efetivas,
afirmando que a população tem sido exposta a promessas sem solução. Disse ainda que córregos da
região estariam obstruídos por vegetação, o que agravaria o risco de enchentes, e destacou que há
áreas do bairro que teriam sido atingidas sem o devido reconhecimento ou atendimento, como a
região onde reside. Ao final, pediu que a Defesa Civil retorne ao local, realize novas avaliações e
adote medidas preventivas, alertando para o risco de novas chuvas e novos alagamentos, e reforçou
o pedido de atenção às famílias atingidas. O Presidente em exercício Vereador João Wagner Antoniol
pediu ao público para que obedeçam os 3 minutos, possibilitando assim que todas as pessoas falem.
Com a palavra, o Senhor Jorge Luis, morador do Bairro Jardim Natal, afirmou residir no local há 35
anos e relatou que sua casa fica em uma área de morro, com estrutura instável e riscos decorrentes
das chuvas e deslizamentos. Disse que a rua onde mora foi interditada e que sua residência estaria
em situação crítica, mencionando danos na infraestrutura, como ausência de fiação e hidrômetro,
além de cortes realizados na rede elétrica. O morador afirmou ainda que não recebeu auxílio aluguel
e relatou dificuldades para acessar o auxílio reconstrução, tendo buscado atendimentos diversas
vezes no sistema de cadastro. Pediu uma resposta e uma orientação objetiva das autoridades,
afirmando que a comunidade precisa de encaminhamentos concretos para a situação enfrentada.
Com a palavra, a Senhora Fernanda de Oliveira, moradora da Vila Olavo Costa, afirmou que busca
respostas sobre a situação da comunidade, relatando que a rua está interditada e que sua casa e de
outros moradores apresentam rachaduras e risco de desabamento. Disse que a Defesa Civil já esteve
no local, mas que, apesar do atendimento e dos registros realizados, a população ainda não recebeu
soluções definitivas. Segundo ela, há idosos, crianças e pessoas com deficiência vivendo em situação
de risco, além de mais de 20 famílias afetadas na mesma região. Disse ainda que os problemas são
recorrentes há anos, incluindo enchentes e deslizamentos, e mencionou que já houve vítimas na
área, sem que as intervenções necessárias fossem realizadas de forma eficaz. Afirmou que a
comunidade paga impostos e elege representantes, mas continua sem respostas concretas,
reforçando o pedido por providências urgentes diante do risco de novas chuvas e novos desastres. O
Presidente Zé Márcio Garotinho solicitou aos representantes do Executivo que registrem as dúvidas
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apresentadas durante a sessão, para que possam posteriormente responder à população. Com a
palavra, a Senhora Arlene da Silva Pereira, moradora do Olavo Costa, afirmou que a região está
esquecida e enfrenta problemas de infraestrutura, especialmente falta de rede de esgoto adequada, o
que causa danos às residências. Relatou que sua casa e as vizinhas sofrem com escoamento
irregular e pediu providências urgentes do Poder Público, informando o endereço como Rua Ignácio
de Assis Vilaça, nº 497. Com a palavra, a Senhora Imaculada de Mancini, moradora do Bairro
Paineiras, relatou que nunca soube que vive em área de risco e afirmou que sua casa e a de vizinhos
foram atingidas por deslizamentos provenientes do Morro do Cristo. Disse que as residências estão
interditadas, que as famílias estão sem moradia e sem assistência, e cobrou respostas do Poder
Público sobre as medidas que serão tomadas em relação aos imóveis afetados. Questionou ações de
limpeza e remoção de escombros, afirmando que há grande quantidade de material acumulado em
sua propriedade, e pediu soluções concretas e urgentes para os moradores atingidos. Com a palavra,
a Senhora Denise Gama, representante da Associação de Moradores Graminha, cumprimentou a
comunidade e autoridades presentes e manifestou solidariedade aos moradores afetados pelas
recentes ocorrências no Bairro Graminha. Relatou a demolição de oito casas na região e afirmou que
ainda existem problemas não resolvidos, como a necessidade de medidas indicadas pela Defesa
Civil, o vazamento de água de uma área aterrada e a classificação de risco de um antigo ponto de
reciclagem, com possibilidade de deslizamento e bloqueio de via. Disse que a situação é de famílias
atingidas que perderam suas casas, estão sem apoio adequado e, em alguns casos, vivem de
aluguel sem conseguir recuperar seus pertences. Também mencionou impactos das enchentes que
afetam a ligação entre os Bairros Graminha e Santa Luzia. Informou sobre uma obra de contenção já
licitada, mas com prazo de execução considerado longo, e alertou para o risco de novos
deslizamentos e tragédias caso ocorram chuvas fortes antes da intervenção. Com a palavra, a
Senhora Lygia Ferreira de Souza, moradora do Bairro Bonfim, disse que reside ao lado da Igreja
Santa Rita, em área de risco devido a deslizamentos já ocorridos no morro e nos fundos da igreja.
Disse que parte de seu prédio faz divisa com a igreja e que o principal problema é a água que desce
de um morro acima, atravessa a área da igreja e atinge a estrutura do seu imóvel. Disse que há mais
de 25 anos solicita providências para desviar esse fluxo de água, pois ele causa danos constantes à
fundação, aos pisos e às paredes do prédio. Disse já ter buscado ajuda das autoridades e da igreja,
mas sem retorno efetivo. Fez um apelo à Prefeitura e à Defesa Civil para que realizem vistoria e
tomem medidas urgentes, alertando que a situação pode comprometer sua casa e a dos vizinhos
caso não haja intervenção. Com a palavra, o Senhor João Emílio Jacometi falou que mora na
Travessa Irmão Heraldo e informou que um deslizamento de terra atingiu seu prédio, destruindo
imóveis próximos e fazendo a terra chegar até o segundo pavimento de sua residência. Por conta
disso, seu imóvel foi interditado. Disse que o deslizamento também afetou casas na rua de cima, que
seguem em situação de risco, e que há quatro meses está fora de casa sem definição da Prefeitura
sobre a solução do problema. Relatou ainda ter sofrido saques e danos na rede elétrica. Afirmou que
aguarda uma decisão das autoridades para saber como será feita a contenção do risco e a retirada
da terra do seu imóvel. Com a palavra, o Senhor Wemerson Câmara de Andrade, morador do Bairro
Santo Antônio, afirmou que a comunidade local, assim como outras áreas de Juiz de Fora, vem
sofrendo com os impactos das chuvas de 23 de fevereiro. Disse que, na Rua Primeira Vitória, houve o
desabamento de parte de uma via, afetando três lotes e duas casas. Informou que, com apoio de
moradores e Vereadores, foi construído um muro de contenção de forma comunitária, mas que a
continuidade da obra estaria sendo ameaçada por possível interdição da Prefeitura, sob a exigência
de projeto técnico e de Engenheiro. Mencionou que a situação tem causado sérios transtornos de
mobilidade, dificultando o acesso ao trabalho, à escola e aos serviços básicos, como atendimento de
saúde e coleta de lixo, já que veículos como o caminhão de lixo e até ambulâncias não conseguem
acessar a rua. Disse que a comunidade está sem respostas efetivas do Poder Público e pediu
urgência na análise e solução do problema, solicitando apoio para garantir condições mínimas de
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segurança e acesso para os moradores do bairro e de toda a cidade afetada. Com a palavra, o
Senhor Geraldo Alves de Oliveira falou que mora no Bairro Santo Antônio, na Rua Primeira Vitória, e
afirmou que a situação de transtornos na região permanece grave. Disse que, mesmo após seis
meses, nenhuma solução efetiva foi apresentada e a comunidade continua aguardando uma resposta
do Poder Público. Com a palavra, a Senhora Tânia Prestes, moradora do Bairro Retiro, elogiou as
ações da Prefeitura, destacando as obras de contenção e o atendimento prestado às famílias
atingidas, incluindo o pagamento de auxílio financeiro. Defendeu que o momento exige união e
paciência diante das limitações do Poder Público para atender todas as demandas. Também criticou
a politização da situação, relatou um possível caso de irregularidade na concessão do auxílio e
afirmou que a população deveria se mobilizar para ajudar as pessoas afetadas. Com a palavra, a
Senhora Luciana dos Santos Guedes, moradora do Bairro Graminha, relatou que sua comunidade
também foi atingida pela tragédia de 23 de fevereiro. Informou que as famílias cujas casas
colapsaram receberam assistência da Prefeitura e da Defesa Civil, incluindo a emissão de laudos
técnicos. Também afirmou que foi beneficiada pelo auxílio reconstrução, por um auxílio municipal de
R$ 800,00 e pelo programa Compra Assistida da Caixa. Ao final, destacou que seu relato não tinha
caráter político, mas buscava demonstrar a importância da assistência prestada às famílias atingidas.
Com a palavra, o Senhor Luciano Vilar, Conselheiro Tutelar, cumprimentou os presentes e destacou
que fala em nome dos moradores do Bairro JK e Parque Burnier, especialmente da Rua José
Teodoro dos Santos, onde nasceu e foi criado. Disse que, após a tragédia, mais de 40 famílias foram
orientadas pela Defesa Civil a deixar suas residências e que muitas permanecem desalojadas.
Questionou por que a Rua José Teodoro dos Santos não havia sido classificada como área de risco
nem incluída nos projetos de contenção de encostas apresentados pela Prefeitura. Solicitou
informações sobre a possibilidade de apoio às famílias que passaram a arcar com despesas de
aluguel e sobre a situação das moradias da Rua Natalino José de Paula, cujos deslizamentos
atingiriam imóveis da Rua José Teodoro dos Santos. Falou que os moradores reuniram
documentação, incluindo registros da Defesa Civil e imagens feitas por drone, encaminhando o
material às autoridades. Por fim, pediu providências e respostas concretas para a comunidade,
ressaltando que os moradores possuem imóveis regularizados e aguardavam definição sobre as
medidas que seriam adotadas para a região. Com a palavra, o Senhor Lucas Gusmão, morador do
Bairro Parque Burnier, afirmou que vive em uma área classificada como R4 desde seu nascimento
em 1998 e que, apesar do tempo, nenhuma solução efetiva foi tomada pelo Poder Público. Relatou
que famílias retornaram para casas interditadas por falta de apoio e criticou a distância entre as
promessas de ações e a realidade vivida pela população. Também questionou o valor do auxílio
reconstrução de R$ 7.300,00, alegando que é insuficiente diante dos custos de obras indicados pela
Defesa Civil e disse que muitas pessoas acabaram usando o valor para pagar aluguel. O morador
disse estar com sua casa interditada há 120 dias e criticou a insegurança da situação, além de cobrar
definições claras sobre políticas como o programa Compra Assistida. Ele também alertou para a
demora nas respostas e para o risco de novas tragédias com eventos climáticos futuros. Pediu maior
atuação de Vereadores e autoridades, citou a gestão do problema pelo poder Executivo e defendeu
ações imediatas para atender a população atingida. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal
disse que estava analisando a lista do Compra Assistida e disse suspeitar de possível favorecimento
na distribuição dos beneficiários em Juiz de Fora. Informou que a comissão vai verificar a lista
fornecida pela Caixa Econômica Federal e que, se for identificada concentração de atendimentos em
uma única região, poderá acionar o Ministério Público para investigação. Questionou os critérios
usados no programa, alegando que alguns moradores teriam sido atendidos enquanto outros,
incluindo uma idosa de 84 anos, não foram contemplados. Segundo o Vereador, isso levantaria
dúvidas sobre a equidade na aplicação da política pública. Pela ordem, a Vereadora Letícia Delgado
afirmou que a audiência pública, iniciada às 14h30, era um momento importante de prestação de
contas do Executivo e de escuta da população. Segundo ela, os relatos apresentados refletiam a
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realidade da cidade, atingida de forma geral pelas chuvas, com diferentes situações de atendimento e
espera por parte dos moradores. Defendeu o respeito a todas as manifestações, tanto de apoio
quanto de crítica à gestão, destacando que a Câmara Municipal é a "Casa do povo" e deve acolher
opiniões divergentes. Por fim, reforçou que os Vereadores deveriam permanecer na audiência até o
final para ouvir a população em sua totalidade. Pela ordem, o Vereador Maurício Delgado disse que,
em sua avaliação, a discussão não deveria ser tratada como questão política. Criticou a fala da
Vereadora Letícia Delgado ao mencionar politização do tema, destacando que não estava na
audiência para discutir política, mas para defender a população que não teria sido assistida. Destacou
que o objetivo do encontro era ouvir as pessoas que não foram atendidas, enquanto aquelas que já
haviam recebido atendimento deveriam seguir suas vidas e reconstruir seus caminhos. Segundo o
Vereador, não seria o momento de "politizar" o debate, pois a pauta dizia respeito às consequências
do desastre que atingiu a população. O Vereador Maurício Delgado reforçou que não deveria haver
divisão entre defensores ou opositores, mas sim a escuta daqueles que não foram acolhidos pelo
sistema de atendimento do Governo Municipal, e possivelmente também do Governo Federal. Pela
ordem, o Vereador Sargento Mello Casal afirmou que é necessário observar se algumas Vereadoras,
por meio de seus eleitores, estariam sendo mais contempladas nas ações do Governo e no programa
Compra Assistida. Segundo ele, isso poderia gerar revolta e levar as pessoas a se manifestarem,
defendendo que todos deveriam ter espaço para falar. Ele também discordou parcialmente do
Vereador Maurício Delgado em um ponto específico, ressaltando que estavam ali para fazer política,
destacando que a política poderia tanto gerar benefícios quanto prejuízos. No entanto, reforçou que o
objetivo deveria ser sempre a "política do bem". Na sequência, afirmou que não poderia haver
favorecimento de pessoas ligadas à Prefeita Margarida Salomão, defendendo a necessidade de
critérios claros na distribuição das ações. Disse que, ao iniciar sua fala, já havia tratado justamente da
questão dos critérios. O Vereador declarou ainda que possuía uma listagem e expressou que as
pessoas atendidas não devem ser apenas aquelas aliadas à Prefeita, afirmando que os benefícios
devem alcançar todos os segmentos da cidade de Juiz de Fora. Reforçou que isso seria, em sua
visão, fazer "política do bem", ou seja, atender de forma ampla e equilibrada. Por fim, afirmou que não
é correto favorecer apenas apoiadores em detrimento de outros, acrescentando que quem está sendo
beneficiado provavelmente defende essa situação por fazer parte do grupo. Pela ordem, a Vereadora
Letícia Delgado afirmou que o Vereador insinuou que ela está sendo privilegiada de alguma forma e
beneficiada de acordo com os critérios do Governo. Declarou que gostaria que essa manifestação
constasse na ata da audiência pública, pois, em sua visão, esse tipo de colocação configura calúnia,
injúria ou difamação. Por fim, afirmou que não aceita esse tipo de insinuação. O Vereador Sargento
Mello Casal pediu "pela ordem", tendo o Presidente, neste momento, dito ao Vereador que ele já
utilizou o número regimental do recurso "pela ordem". O Vereador Sargento Mello Casal, não
obstante, pediu que a Vereadora assine a CPI com ele para investigar os nomes da listagem. Com a
palavra, o Senhor Luciano Mendes disse ser necessário ter menos emoção e mais racionalidade
diante da situação. Apresentou dois pontos de vista: o das vítimas da tragédia, que sofreram perdas
irreparáveis e carregam traumas, e o dos responsáveis pela reconstrução, para quem o tempo de
quatro meses é curto diante da dimensão do desastre. Reconheceu a gravidade do cenário, citou
experiências pessoais e o trabalho de apoio a famílias afetadas, e defendeu que a responsabilidade
pela reconstrução é compartilhada entre Poder Público, lideranças e população. Criticou a
polarização política, dizendo que ela atrapalha soluções, e reforçou que o foco deve estar nas
pessoas afetadas. Concluiu defendendo união para reconstruir a cidade, afirmando que o momento
não é de disputa política, mas de cooperação diante do sofrimento da população. Com a palavra, a
Senhora Victória Reiter, como líder comunitária do Bairro Progresso, relatou que a Prefeitura está
atendendo o bairro dentro das possibilidades. Disse que muitos moradores já conseguiram o acesso
à Compra Assistida, aos auxílios e às reconstruções. Relatou que, como liderança, reúne diariamente
a comunidade para encaminhar demandas aos órgãos públicos, criticando a atuação do Vereador da
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área, que, segundo ela, não está fazendo esse papel. Defendeu que Vereadores e lideranças devem
sentar com a comunidade para ouvir suas necessidades e levar as demandas à Prefeitura, o que
tornaria o processo mais eficiente e menos demorado. Por fim, afirmou que, embora não tenha sido
diretamente atingida, considera que a dor da comunidade é também sua dor. O Presidente Zé Márcio
Garotinho afirmou que a inscrita Victória Reiter cobrou os Vereadores em sua fala e destacou que ela
relatou, porém, ter sido assistida. Explicou que o papel dos Vereadores é ouvir principalmente quem
ainda não foi atendido. Ressaltou que a audiência pública é voltada sobretudo para dar voz àqueles
que não foram assistidos, reforçando o objetivo do encontro como espaço de escuta dessas
demandas. Com a palavra, o Senhor Eduardo César Evangelista relatou que a situação na região é
crítica, afirmando que a área está cedendo e que o comércio local praticamente parou de funcionar,
prejudicando inclusive seu pequeno salão de cabelo. Disse possuir três casas na Rua Luís Baltazar
Éberle, nº 278, e afirmou ter tentado acessar o sistema Diga por diversas vezes, sendo recusado
cinco vezes. Disse que mesmo assim fez uma sexta tentativa. Relatou ainda dificuldades pessoais e
familiares, mencionando que cuida de parentes e apresentou atestados de óbito de familiares
próximos, além de citar a situação de saúde de sua sogra, que sofreu um AVC. Informou que
diferentes avaliações técnicas já foram realizadas no local: inicialmente foi apontado talude total,
depois escorregamento parcial, e que uma nova vistoria da Defesa Civil ainda será feita. Afirmou que
três casas foram destruídas na área e que ele próprio sofreu perdas significativas, inclusive
financeiras. Por fim, pediu mais atenção da Prefeitura e apoio urgente, alertando que há risco de
novos deslizamentos na região do Monte Castelo e que isso pode afetar casas vizinhas. Com a
palavra, a Senhora Genise Maria Torres, moradora do Bairro Três Moinhos, relatou que, quatro
meses após o desabamento que destruiu suas casas, ela e seus irmãos ainda não receberam o
Compra Assistida ou qualquer solução habitacional. Disse que todos saíram apenas com a roupa do
corpo e permanecem sem moradia. Afirmou que o grupo afetado é formado, em sua maioria, por
pessoas idosas, algumas com problemas de saúde graves ocorridos no dia da tragédia. Questionou
como poderão sobreviver com apenas um salário-mínimo diante dos altos custos de aluguel e
exigências dos proprietários. Reforçou o pedido por moradia e auxílio habitacional para todos os
moradores do bairro, que segue interditado, destacando a dificuldade de reconstruir suas vidas e a
urgência de apoio do Poder Público. Com a palavra, o Senhor Mateus Nicolas, Presidente da
Associação Infinito Amor de Deus, localizada no Bairro Bandeirantes, relatou que, diante da
calamidade em Juiz de Fora, a entidade tem atendido diversas famílias afetadas. Disse ter sido
morador do Bairro Três Moinhos e afirmou que a região está isolada e abandonada, com famílias
ainda sem atendimento ou sem receber auxílio financeiro. Disse que a associação tem buscado levar
dignidade às famílias por meio de doações de alimentos, móveis e apoio direto, além de atuar como
ponte entre a população e o Poder Público, encaminhando demandas que muitas vezes não chegam
às autoridades. Agradeceu a atuação da Secretaria de Direitos Humanos e de seus representantes
pelo apoio às solicitações feitas. Por fim, fez um apelo por união entre as lideranças e o Poder
Público, defendendo que o foco deve estar na busca de soluções para a população atingida, e
colocou a Associação à disposição para ajudar. Com a palavra, o Senhor Joaquim Eugênio Ferreira,
morador do Bairro Esplanada, afirmou que foi à audiência pública para cobrar ajuda, relatando que há
moradores em sua região sem água e em condições precárias, o que afeta inclusive o funcionamento
de bares e o comércio local. Disse não ter recebido auxílio algum, nem cesta básica, nem apoio
financeiro, mesmo após ter sofrido uma fratura na perna. Questionou a falta de atendimento e afirmou
sentir que há desigualdade na distribuição dos benefícios, mencionando que algumas pessoas teriam
recebido ajuda enquanto outras não. Também criticou a demora e a falta de pagamento do auxílio de
R$ 7.300, alegando que ainda há muitas famílias sem receber o valor e defendendo que o apoio
deveria ser universal para todos os atingidos da mesma área. Com a palavra, o Senhor Geraldo Elias
da Silva, morador da zona norte, afirmou que se trata de um momento crucial para a população e
defendeu a importância de manter a esperança. Disse que a Administração Municipal realizou e
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continua realizando obras importantes na região. Citou como exemplo a resolução de um problema
antigo no Bairro Industrial, que está sendo executado em etapas, e pediu paciência para a
continuidade das obras. Avisou que sua casa está aberta para futuras campanhas da Prefeita, caso
ela assim deseje. Encerrando, reforçou uma mensagem positiva sobre a cidade e declarou apoio à
gestão, finalizando com um "Viva Juiz de Fora". Com a palavra, a Senhora Miriam Geovana Souza
Gomes, moradora do Bairro Linhares, relatou que vive na Rua Lamartine Ferreira Leite, próxima a um
córrego, e que, sempre que chove, precisa sair de casa devido à entrada de água. Disse que outras
ruas da região também sofrem com o mesmo problema e pediu intervenções de drenagem e
infraestrutura. Em seguida, apresentou uma carta direcionada aos Governantes, na qual descreveu
os impactos das fortes chuvas em Juiz de Fora como um cenário de luto, lama e desespero,
destacando que a tragédia reflete problemas urbanos antigos não resolvidos. Defendeu que as
vítimas não são apenas números, mas famílias que perderam tudo e dependem de ajuda imediata.
Citou a repetição de desastres a cada período de chuvas e cobrou ações estruturais, como obras de
contenção, drenagem e políticas habitacionais para retirar famílias de áreas de risco. Finalizou
pedindo que o Poder Público não esqueça a população após a emergência e que haja soluções
permanentes para evitar novas tragédias (revisei até aqui). Com a palavra, o Senhor Leandro Porto
afirmou que também era integrante da associação de moradores do Bairro Linhares e fez um relato
sobre a situação da comunidade. Segundo ele, o bairro estaria "largado", com os córregos muito
sujos. Informou que a equipe esteve no local registrando imagens da situação. Relatou críticas aos
próprios moradores, afirmando que foi observado o descarte irregular de objetos como televisores,
camas e outros materiais nos córregos, o que contribui para o entupimento e a falta de vazão da
água. Segundo o relato, essa situação pode provocar novos alagamentos no bairro em caso de
chuvas fortes, como já ocorreu anteriormente. Reconheceu uma ação da Prefeitura na Rua José
Sobreiro, informando que máquinas foram enviadas ao local e retiraram materiais e veículos que
estavam cobertos por terra. No entanto, destacou que, posteriormente, surgiu um problema em um
tubo, com vazamento de água que formou uma espécie de "piscinão". Essa situação afetou cerca de
50 famílias, incluindo crianças e idosos, que precisam atravessar o local com dificuldade, inclusive
utilizando botas. Solicitou que a Prefeitura realize uma intervenção para resolver o problema.
Direcionou uma mensagem aos Vereadores afirmando que este não seria momento de disputas
partidárias entre legendas como PL e PT, mas sim de união em prol da comunidade. Citou a atuação
de parlamentares no bairro, alegando falta de fiscalização e presença. Também mencionou o uso de
veículos alugados com recursos públicos e salários pagos pelos contribuintes. Concluiu afirmando
que o Bairro Linhares está abandonado e que os próprios moradores precisam "botar a cara para
bater" e assumir responsabilidades diante da situação. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal
solicitou pedido de resposta, pois o seu partido, PL, foi mencionado e que gostaria de responder. O
Presidente Zé Márcio Garotinho disse que ouvirá a manifestação e que, ao final, concederá "pela
ordem", entendendo ser seu direito fazê-lo, após a fala da população, para não interromper os
moradores. Falou que concederá o tempo necessário para a manifestação e que a pessoa citou
vários partidos e Vereadores de forma geral. Reforçou que manterá o acordo de conceder a palavra
ao final da fala da população, defendendo que esse espaço deve ser respeitado. Com a palavra, a
Senhora Solange Ribeiro, moradora da Rua Florentina Garcia, no Bairro de Lourdes, local onde
ocorreu um deslizamento que resultou em quatro mortes. Relatou que sua casa e a de outros vizinhos
permanecem em situação de risco, "dependuradas", podendo desabar com as próximas chuvas e
atingir outras residências abaixo. Disse ainda que existe um "anteprojeto" em andamento, mas que
ainda não houve início de obra nem participação efetiva dos moradores no processo. Questionou
quando o projeto será de fato executado e quando as obras começarão. Com a palavra, o Senhor
Vilmar Augusto, morador do Bairro Parque Burnier, relatou que vive no local desde sempre e que sua
família foi uma das primeiras a chegar durante um período de grande crise na região. Contou que
ficou profundamente impactado com os acontecimentos e que, ao longo do tempo, tentou contato
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com Vereadores por diferentes meios, mas não obteve retorno. Segundo ele, o único espaço em que
foi ouvido foi na Prefeitura, o que considerou inesperado. Reforçou que não tem ligação política e que
seu interesse principal é a melhoria de sua rua e de uma passarela utilizada pelos moradores.
Afirmou ainda que um Vereador chegou a ouvi-lo uma vez, mas depois não houve continuidade no
contato. Comentou que ainda não recebeu o auxílio a que teria direito, atribuindo o problema a
possíveis irregularidades no cadastro feito por terceiros, além de citar casos semelhantes no bairro.
Concluiu dizendo que há responsabilidade tanto do Poder Público quanto da população em algumas
irregularidades e destacou a falta de atendimento por parte dos Vereadores, em contraste com a
atenção recebida na Prefeitura. Com a palavra, a Senhora Patricia Aparecida Clementino disse que
mora na região da Olavo Costa, na divisa com o Bairro Vila Ideal, em um beco da Rua Orsizio
Custódio Filho, onde vivia com mais seis famílias. Informou que estão fora de casa desde o dia 23
após um deslizamento na área, que resultou na morte de uma criança e deixou outras vítimas
soterradas. Segundo ela, a rua acima foi interditada pela Defesa Civil por risco de deslizamento, mas
suas casas não foram incluídas como área afetada, apesar da proximidade e do risco evidente. Disse
que, mesmo apresentando comprovantes de residência e buscando atendimento no Cras e no Diga,
não recebem reconhecimento nem auxílio. Ressaltou ainda a falta de respostas da Defesa Civil e
dificuldade para obter informações claras. Falou que as famílias seguem desalojadas, abrigadas em
casas de parentes ou aluguel, sem assistência, e a situação tem causado prejuízos, incluindo faltas
no trabalho. Com a palavra, a Senhora Maria Aparecida Souza da Silva falou que trabalhou como
voluntária na Prefeitura durante o período de chuvas, atuando no atendimento a nove bairros, com
maior atuação no Bairro Borboleta, onde ocorreu o caso de uma jovem que perdeu a filha ainda bebê.
Relatou que contou com apoio da Mesa da Cidadania para auxiliar as famílias e destacou a
colaboração da Secretária Cidinha Louzada, a quem atribuiu ajuda importante na organização e no
atendimento, incluindo a realização de novas inscrições de cartão para benefícios sociais. Disse
ainda que possui registros em vídeo e outras provas de sua atuação, afirmando ter participado do
atendimento de cerca de mil famílias. Finalizou reforçando que sua fala teve o objetivo de relatar sua
experiência e reconhecer o apoio recebido durante esse trabalho voluntário. Com a palavra, o Senhor
Alexandre Alves da Silva disse que já foram ouvidas diversas demandas e que tratará de um ponto
técnico. Em seguida, citou alertas de órgãos oficiais sobre riscos climáticos na Zona da Mata e ações
recentes do STF, do Ministério da Integração e do Governo Federal relacionadas à Defesa Civil e ao
envio de alertas à população. Destacou que, apesar das discussões sobre problemas já ocorridos,
pouco se falava sobre os riscos futuros, especialmente com a proximidade do período chuvoso. Citou
ainda a falta de manutenção em uma calçada no seu bairro, em frente a uma escola, usada como
ponto de ônibus. Por fim, criticou a atuação do Executivo Municipal, afirmou que o Legislativo está
sendo ignorado, assim como a população, e defendeu o papel dos Vereadores como fiscalizadores,
comparando-os a um "termômetro" que indica problemas na gestão. Com a palavra, o Senhor Aloísio
Ferreira explicou que, segundo pesquisa, o debate é aberto à participação popular. Disse não morar
no Bairro Graminha, mas atuar como Diretor de um clube da Polícia na região e ter conhecimento de
pessoas afetadas por demolições de casas e pela interdição de ruas, o que também o prejudicou.
Afirmou já ter sido crítico da Prefeita, mas reconheceu ações positivas da gestão e disse não ter
partido político, defendendo que os Vereadores devem se unir em prol da população. Relatou ter
ajudado os moradores com doações e serviços comunitários e mencionou que, segundo ele, o bairro
passou a receber mais obras recentemente e que os moradores das casas demolidas foram
assistidos. Por fim, agradeceu à Secretária Cidinha Louzada, reforçou o pedido de união entre os
Vereadores e fez um apelo para que a população não venda seus votos nas eleições. Com a palavra,
o Senhor José Antônio Guimarães, morador do Bairro Costa Carvalho, fez uma pergunta aos
presentes, relatando que, no dia 26, ocorreu um desmoronamento em sua rua e que, até o momento,
não recebeu resposta efetiva. Informou que a Defesa Civil realizou vistoria, mas não emitiu laudo
oficial. Disse que os próprios moradores contrataram um Engenheiro particular, cujo laudo apontou
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classificação de risco R3 e R4, indicando riscos alto e muito alto. Relatou ainda que houve reunião no
gabinete da Secretaria de Governo, com participação de representantes da Defesa Civil e apoio do
Vereador Pardal. Agradeceu o apoio recebido, mas afirmou que, apesar disso, não houve solução
prática para o problema. Alertou para o risco de agravamento da situação com a chegada do período
chuvoso, mencionando possibilidade de formação de fenômeno climático que pode intensificar as
chuvas. Expressou preocupação de que, caso não haja intervenção da Prefeitura ou da Defesa Civil,
possa ocorrer uma tragédia, já que cerca de 15 casas estão em área de risco elevado, muitas delas
com estruturas pesadas de laje. Falou que já houve um desabamento anterior, quando um galpão foi
destruído, causando apenas prejuízos materiais, mas ressaltou que houve risco de morte de um
trabalhador que estava próximo ao local. Por fim, solicitou providências urgentes da Prefeitura para
evitar novos desastres e informou que sua rua é a Rua Coronel Marcelino Gonçalves, no Bairro Costa
Carvalho. Com a palavra, a Senhora Rosilene Berion falou que perdeu sua casa em 1979, tendo
passado por uma situação difícil semelhante à enfrentada por outras pessoas atualmente. Disse que,
na época, não recebeu ajuda e que conseguiu se reerguer por conta própria, embora reconheça que
hoje existam mais recursos disponíveis por parte da Prefeitura. Declarou estar ali para falar em nome
do Bairro Alto do Grajaú. Informou que a Escola Municipal Murilo Mendes foi o primeiro local a
receber cerca de 45 moradores desabrigados, tendo funcionado como abrigo inicial da cidade.
Relatou que, após esse período, a escola do bairro com mais de 50 anos de existência foi fechada, o
que gerou impactos significativos na comunidade. Segundo ela, cerca de 130 alunos foram
transferidos para estudar no centro da cidade e alguns abandonaram a escola devido às dificuldades
de deslocamento. Também afirmou que o bairro ficou sem transporte público adequado, com linhas
de ônibus chegando apenas até pontos intermediários, sem atender a região completa. Destacou
ainda a necessidade de obras de contenção em diversas ruas do bairro, citando locais específicos.
Sugeriu a criação de comitivas por bairro, com um representante de cada comunidade, para levar
demandas diretamente ao Poder Público e facilitar a busca por soluções. Defendeu que a
organização por representantes locais seria mais eficaz do que a participação dispersa de muitas
pessoas. Por fim, afirmou já ter apresentado essa ideia a Vereadores presentes e reforçou a
mensagem de que a união da comunidade é essencial para alcançar resultados, concluindo que o
objetivo deve ser a busca por soluções concretas. Com a palavra, o Senhor Luiz do Carmo da Silva,
morador do Bairro de Lourdes, agradeceu ao Vereador Negro Bússola e alertou as autoridades
presentes para a situação de risco em um bairro, mencionando deslizamento de terra com vítimas e
trincas em taludes, defendendo demolições e ações da Defesa Civil para evitar novas tragédias.
Disse que sua própria casa estaria em risco devido a problemas de esgoto, afirmando ter avisado ao
Corpo de Bombeiros no momento do incidente. Criticou a falta de manutenção de redes de esgoto e
drenagem na cidade e defendeu inspeções periódicas preventivas. Concluiu alertando que a
ausência de manutenção da infraestrutura urbana pode continuar causando acidentes e mortes. Com
a palavra, a Senhora Eliana de Fátima Faião, moradora do Bairro Vila Alpina, residente na Rua Eurico
Viana, nº 631, relatou que seu bairro foi classificado como "não reconhecido" após os acontecimentos
recentes. Informou que teve o auxílio negado seis vezes, apesar dos danos em sua residência,
incluindo a queda de muros e a invasão de destroços de imóveis vizinhos. Disse que contou com
ajuda de moradores, de terceiros e do Vereador Tiago Bonecão para a limpeza da rua após o
ocorrido, já que o local chegou a ser interditado. Questionou os critérios utilizados para a concessão
do auxílio, afirmando não entender o motivo das recusas. Por fim, contestou a classificação do bairro,
alegando que há registros de interdição de rua e óbitos na região, e solicitou esclarecimentos sobre o
reconhecimento oficial da área e sobre sua situação no acesso ao benefício. Com a palavra, o Senhor
Ricardo Dutra, morador do Parque Burnier, contemplado com o programa de Compra Assistida,
afirmou que não se sente privilegiado com a situação e disse que trocaria o benefício pela volta de
sua família. Relatou que, há 110 dias, moradores do bairro criaram uma associação para buscar
respostas com o Poder Público e que algumas demandas já começaram a ser atendidas. Afirmou
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representar cerca de 723 famílias e pediu confiança tanto da população quanto dos órgãos públicos,
destacando que a própria comunidade também tem buscado apoio, incluindo assistência alimentar e
psicológica. Solicitou atenção especial a três áreas específicas do bairro: Rua José Roque de Souza
(Passarela), região da Rua Adaílton García e Rua Natalino, onde há moradores, comerciantes e
imóveis em situação de risco. Questionou informações sobre liberações da Defesa Civil, afirmando
que algumas áreas continuam perigosas, especialmente por estarem próximas a encostas. Por fim,
criticou a falta de clareza nas informações fornecidas às famílias, defendendo que as orientações
deveriam ser objetivas e sem ambiguidades sobre a possibilidade ou não de permanência nos
imóveis, concluindo seu apelo por maior atenção e respostas mais claras do Poder Público. Com a
palavra, a Senhora Thais Santos, moradora do Bairro Vila Alpina, disse que sua casa não estava em
área de risco e que o barranco que deslizou ficava do outro lado da rua, em área de responsabilidade
da Prefeitura de Juiz de Fora. Segundo ela, o deslizamento atingiu a residência, entrou pela garagem
e a água da rua invadiu o imóvel por vários dias. Relatou que, na noite de 23 de fevereiro, ela e
outras pessoas precisaram deixar a casa com ajuda da população. No dia seguinte, o Vereador Tiago
Bonecão prestou apoio com trabalho braçal e permaneceu ajudando a comunidade do Vila Alpina por
cerca de um mês e quinze dias, diante da ausência de assistência imediata do Poder Público. Em 3
de março, a Defesa Civil realizou vistoria, com posterior interdição do imóvel. A partir de 8 de maio,
após liberação para atuação na área, a Prefeitura iniciou serviços de limpeza e intervenções no
bairro. Ela contou ter perdido todos os bens, destacou que ainda há moradores sem auxílio ou
respostas sobre indenizações e citou casos de vizinhos em situação crítica, incluindo uma residência
possivelmente condenada e uma família com pessoa com deficiência ainda sem atendimento
adequado. Por fim, reconheceu as ações recentes da Prefeitura no bairro, mas reforçou a
necessidade de esclarecimentos e ampliação do suporte às famílias atingidas. Com a palavra, o
Senhor Alex Santos Pereira da Costa, morador do Bairro Vila Alpina, criado na região desde a
infância, afirmou que as reclamações feitas contra a Prefeitura deveriam ser analisadas considerando
o caráter de tragédia do evento, que, segundo ele, não teria sido culpa do Poder Público nem de uma
única parte. Relatou que sua casa foi atingida por lama, que ainda não recebeu auxílio nem aluguel
social e que outras famílias do bairro também seguem desassistidas. Mencionou que, apesar das
dificuldades iniciais, a Prefeitura permaneceu atuando na região desde o primeiro momento em que
entrou no local, ainda que com lentidão e dificuldades. Informou que houve a criação de uma
associação de moradores, o que facilitou o diálogo com o Poder Público. Destacou também a
atuação de alguns Vereadores, como Vereador Tiago Bonecão e Vereador Maurício Delgado, e de
moradores do bairro no apoio às vítimas. Segundo ele, o bairro sofreu perdas humanas, com três
mortes, e segue enfrentando uma situação difícil. Afirmou que os atingidos cobram seus direitos com
indignação, mas reconheceu que a recuperação não ocorrerá rapidamente. Ressaltou que a situação
trouxe impactos profundos e irreversíveis à vida dos moradores. Por fim, defendeu a necessidade de
bom senso e menos oportunismo político, afirmando que a Prefeitura e alguns representantes
públicos tentaram agir dentro do possível e sugerindo maior colaboração para a reconstrução da
cidade. Com a palavra, a Senhora Paula Assunção falou que sua casa não sofreu alagamentos nem
deslizamentos, mas contou que o Bairro Cerâmica apresenta uma situação complexa e distinta de
outras áreas atingidas, defendendo que a audiência pública deve servir como espaço para ouvir
diferentes realidades dos bairros. Disse que muitos moradores ainda necessitam de auxílio financeiro
para alimentação e aluguel social, enquanto outros aguardam apenas respostas técnicas da Defesa
Civil sobre a possibilidade de retorno às suas casas ou sobre a execução de obras de contenção.
Relatou também que há imóveis com condições de habitabilidade, mas sem liberação oficial, além de
casos de infraestrutura danificada, como vazamentos e falta de água. Citou o Bairro Bom Clima como
exemplo de lugar onde os moradores solicitam apenas autorização técnica para realizar intervenções
e retornar às residências. Também mencionou o Bairro Cerâmica, apontando áreas críticas como a
Curva da Miséria e regiões com risco de deslizamento, além de impactos econômicos, como
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fechamento de comércios e perda de atividades locais. Argumentou que o problema exige atuação
regionalizada e não apenas medidas gerais, defendendo maior transparência e respostas mais
rápidas dos órgãos competentes. Por fim, ressaltou que Juiz de Fora já possuía áreas classificadas
como de risco e defendeu a elaboração de um plano de adaptação às mudanças climáticas para
evitar novos danos em eventos futuros. Com a palavra, a Senhora Flávia Machado, moradora do
Bairro Parque Burnier relatou que as fortes chuvas de 23 de fevereiro causaram grande destruição no
bairro, com invasão de lama, perdas humanas e impacto profundo nas famílias. Disse que a
comunidade viveu um cenário de calamidade e está com dificuldade para recomeçar. Destacou a
criação do programa de Compra Assistida como uma resposta importante do Poder Público,
beneficiando parte das famílias atingidas, mas afirmou que ainda há muitas pessoas aguardando
soluções definitivas, como obras de contenção ou liberação de moradias. Por fim, defendeu que a
reconstrução depende de união entre Executivo, Legislativo e população, com respostas concretas
para garantir a retomada da vida das comunidades atingidas. Com a palavra, o Senhor Júlio César
Fernandes, morador da Rua Diva Garcia, conhecida como "Avenidinha", questionou a atuação da
Prefeitura e da Defesa Civil após a interdição parcial da área, classificada como de alto risco. Ele
criticou o fato de a via ainda permanecer aberta ao tráfego de veículos, mesmo com trechos
considerados condenados. Questionou a atuação do Ministério Público, afirmando que não agiu com
a devida rapidez diante das demandas da população. Relatou ainda a demolição de um colégio
construído há décadas em área de risco e levantou dúvidas sobre a presença e atuação da Cesama,
citando problemas relacionados à cobrança de água e à retirada de hidrômetros em imóveis que,
segundo ele, não apresentariam danos estruturais. Por fim, afirmou que há moradores, incluindo
idosos, sem atendimento adequado e defendeu que a Defesa Civil e a Prefeitura realizem novas
vistorias para reavaliar as condições das casas e permitir o retorno de famílias que teriam condições
de voltar às suas residências. Com a palavra, a Senhora Luciana da Silva, moradora do Bairro Alto
Grajaú, relatou que, durante a enchente, ela e outras pessoas abriram o colégio do bairro para
acolher atingidos, com apoio posterior dos órgãos públicos. Descreveu que o primeiro dia foi difícil,
mas houve assistência no dia seguinte. Apontou como principal reivindicação a dificuldade de
circulação de ônibus no bairro devido a um deslizamento que comprometeu parte da rua, afetando
especialmente crianças, idosos e trabalhadores. Pediu soluções para contenção de encostas e
melhoria do acesso viário em diferentes ruas da região. Relatou que uma escola foi afetada após a
queda de um muro próximo à caixa d"água, levando ao fechamento do local e à transferência dos
alunos para outro espaço. Disse que a comunidade, com forte vínculo local de longa data, solicita
uma nova avaliação da Defesa Civil para reabertura da escola e retorno das atividades no bairro.
Com a palavra, o Senhor Luiz Thiago Magalhães, morador da Rua Doutor Augusto Eckmann, relatou
que, em 27 de fevereiro, oito casas desabaram na via, o que levou a uma reunião com
representantes do Poder Público, na qual foi apresentado um projeto de contenção de encostas e
demolições em cerca de 12 imóveis. Afirmou que, após quatro meses, nenhuma obra foi executada e
que moradores seguem sem definição, com imóveis já autorizados para demolição ainda sem ação
efetiva. Relatou que familiares estão há meses fora de casa, vivendo de forma improvisada, e que
parte dos atingidos teve dificuldades para acessar benefícios como auxílio financeiro e compra
assistida. Alertou para riscos estruturais e de segurança na região, mencionando a presença de uma
tubulação de gás exposta após os deslizamentos, o que, segundo ele, representa perigo à população.
Destacou ainda a importância da via para a ligação entre bairros e condomínios da região. Por fim,
questionou a demora na execução das obras, demolições e indenizações, cobrando um prazo para
início das intervenções e soluções definitivas para os moradores afetados. Com a palavra, a Senhora
Maria de Fátima Alves da Silva contou que morava no Alto Grajaú e, há cerca de oito meses, passou
a viver no Vitorino Braga. Disse que sua casa foi atingida por enchentes mais de uma vez, o que a
levou a precisar sair do imóvel. Informou que não recebeu auxílio e que teve pedidos de ajuda
negados três vezes, sob alegação de problemas na confirmação de endereço, o que ela contestou.
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Explicou que tem problemas de saúde, vive com um salário-mínimo e não consegue pagar os valores
de aluguel disponíveis, que giram em torno de R$ 1.000. Por isso, afirmou estar sem condições de
encontrar outra moradia. Mencionou ainda que recebeu orientação de uma Arquiteta para deixar a
residência atual e pediu ajuda para conseguir um novo lugar para morar, encerrando com um pedido
de apoio e agradecimento. Com a palavra, a Senhora Liliane Ângela, Conselheira Regional, falou
sobre a situação de famílias contempladas em programas habitacionais que, segundo ela, estavam
prestes a perder prazos, enquanto imóveis ainda não haviam recebido vistorias técnicas dentro do
prazo oficial. Cobrou medidas para acelerar os processos e evitar atrasos na liberação das moradias
e dos benefícios. Também perguntou qual seria o planejamento da Prefeitura para atender famílias
que permanecem em bairros atingidos e não têm condições de sair de suas casas, além dos
investimentos previstos para recuperação de infraestrutura, como drenagem, contenção de encostas,
pavimentação e segurança das moradias. Questionou ainda como é garantido atendimento às
famílias que não se enquadram nos critérios dos programas existentes e se há um canal oficial de
transparência para acompanhamento dos processos, das vistorias e dos benefícios. Por fim, cobrou
compromissos concretos com prazos definidos dos órgãos responsáveis e criticou a demora das
ações, afirmando que promessas sem execução não representam solução. Discorreu também sobre
o impacto emocional e social das famílias afetadas, destacando perdas, rompimento de vínculos
comunitários e o sofrimento vivido em áreas atingidas por tragédias, rejeitando a ideia de "sorte" ou
"vitória" diante dessas situações. Com a palavra, a Senhora Deyse Roque, moradora do Parque
Burnier, relatou preocupação com a situação da Rua José Teodoro dos Santos, onde reside, e da
Rua Natalina José de Paula, localizada acima, que, segundo ela, apresenta graves rachaduras e
comprometimento estrutural. Embora sua rua não apresente danos diretos, afirmou que os moradores
estão em risco devido à instabilidade da área superior. Informou que os laudos da Defesa Civil são
semelhantes para os moradores da região e cobrou providências da Prefeitura, dos Vereadores e da
Defesa Civil, alegando que a situação permanece sem solução. Também afirmou que sua rua não
vem sendo mencionada nas discussões sobre as áreas atingidas. Destacou que há registros da
Defesa Civil desde 1996 apontando problemas na área e criticou a autorização de novas construções
no local ao longo dos anos. Por fim, pediu que a Defesa Civil realize uma nova vistoria no bairro,
especialmente na região onde mora, afirmando que as rachaduras são extensas e representam risco
mesmo sem ocorrência de chuvas. Com a palavra, o Senhor Flávio Clemente, morador do Bairro Três
Moinhos, agradeceu aos Vereadores e à Defesa Civil pelo acompanhamento da situação da
comunidade, destacando o apoio prestado durante as reuniões realizadas com os moradores.
Relatou que o bairro foi um dos mais atingidos pela tragédia e que, segundo informações repassadas
pela Defesa Civil, não há condições para que os moradores retornem às suas casas. Diante disso,
defendeu que a Prefeitura promova a retirada definitiva das famílias e garanta moradias dignas,
afirmando que essa medida é mais segura do que expor os moradores ao risco de novas perdas.
Relembrou que acompanhou de perto os acontecimentos durante a tragédia, que resultou na perda
de uma vida, e afirmou que a comunidade permanece profundamente abalada. Por fim, informou que,
em vistorias recentes realizadas com representantes da Defesa Civil, foram identificadas novas e
grandes rachaduras na área, reforçando que obras de contenção não são suficientes para garantir a
segurança do local e manifestando apoio às medidas adotadas pela Prefeitura. Com a palavra, o
Senhor Fernando Leite, morador do Bairro Jardim Natal, disse que, quatro meses após a tragédia, a
comunidade ainda aguarda respostas sobre a situação das Ruas Doutor Augusto Eckmann e Tenente
Lucas Drumont, as mais afetadas do bairro. Segundo ele, a interdição dessas vias compromete a
mobilidade local, concentrando o trânsito em uma única entrada e saída, o que gera transtornos para
os moradores. Solicitou que a Defesa Civil realize uma nova avaliação e forneça informações aos
representantes do bairro, que são frequentemente cobrados pela população, mas não dispõem de
respostas oficiais. Destacou que, desde fevereiro, o transporte coletivo deixou de circular
normalmente no bairro, obrigando moradores, especialmente mulheres que trabalham no shopping, a
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percorrer cerca de dois quilômetros a pé durante a noite para chegar em casa. Além disso, afirmou
que a interrupção do serviço prejudica o acesso à Unidade Básica de Saúde (UBS) e afeta o
comércio local, pedindo providências para restabelecer o transporte e melhorar as condições de
mobilidade da comunidade. Com a palavra, a Senhora Gislene Cordeiro da Silveira, moradora do
Bairro Santa Rita, relatou que perdeu o pai na tragédia ocorrida em 23 de fevereiro e que ela e sua
mãe também ficaram soterradas. Disse que sobreviveu porque uma parede cedeu e que sua mãe
permaneceu quase um mês internada devido aos graves ferimentos sofridos. Afirmou que, quatro
meses após o desastre, a família ainda não recebeu uma solução definitiva. Disse que perdeu a casa
e está morando de favor na residência da irmã, dormindo em um colchão no chão, enquanto sua mãe
dorme em um sofá. Também relatou que outras casas da região foram afetadas e que moradores
permanecem apreensivos com a aproximação do período de chuvas, diante dos riscos existentes.
Destacou que a Prefeitura orientou os moradores a deixarem suas casas em razão da instabilidade
da área, mas questionou para onde essas famílias podem ir. Por fim, fez um apelo por providências
concretas, afirmando que, além de perder o pai e a casa onde sua família vivia há 68 anos, continua
vivendo em situação de incerteza e aguardando uma solução para os atingidos. Com a palavra, a
Senhora Marília das Graças, moradora do Bairro Esplanada, relatou dificuldades para obter
informações sobre o programa de Compra Assistida destinado às famílias atingidas. Segundo ela,
embora o sistema do Governo indique a existência do cadastro, apenas a Prefeitura tem acesso às
informações, impedindo os moradores de confirmarem se estão efetivamente inscritos no programa.
Afirmou que sua casa está localizada à beira de um barranco e que há informações de que alguns
imóveis seriam demolidos, mas disse que os moradores não receberam confirmação oficial sobre
quais residências seriam afetadas. Também relatou que buscou esclarecimentos na Prefeitura, na
Defesa Civil e em outros órgãos, sem obter respostas. A moradora destacou ainda que continua
recebendo contas de água e energia e não consegue encerrar os contratos do imóvel, apesar da
situação de risco. Por fim, informou que chegou a solicitar, por meio de um Advogado, um ofício à
Prefeitura para obter um protocolo de acompanhamento do processo, mas que ainda não recebeu
retorno, pedindo mais transparência e informações sobre o andamento dos procedimentos. O
Presidente Zé Márcio Garotinho disse que a Câmara também recebeu, por meio do WhatsApp, dez
questionamentos encaminhados pela população, os quais serão repassados ao Governo para análise
e resposta. Pela ordem, o Vereador João Wagner Antoniol esclareceu ao Presidente, ao público
presente, ao Governo e aos demais pares que, no dia anterior, foi constituída na Câmara uma
comissão de acompanhamento e fiscalização das demandas relacionadas à calamidade pública.
Explicou que a comissão tem a função de fiscalizar as demandas, os auxílios, os recursos e todas as
ações referentes à calamidade pública e ao decreto instituído no dia 23 de fevereiro e encaminhar ao
Poder Executivo as questões apresentadas, além de acompanhar os motivos da demora na
resolução de algumas das demandas. Destacou ainda que, embora a Prefeitura esteja atuando e
solucionando algumas situações, outras ainda não foram resolvidas. Por fim, ressaltou a necessidade
de equidade, isonomia e tratamento igualitário entre todas as regiões. Com a palavra, a Secretária
Cidinha Louzada afirmou que o Executivo sempre escuta todas as pessoas, da mesma forma que tem
feito esse tempo inteiro. Disse que esta audiência está sendo importante e esclarecedora para tirar as
dúvidas das pessoas. Destacou que o Engenheiro Luís Fernando responderá os questionamentos
acerca das ruas interditadas ou não interditadas; a Secretária Malu falará da questão social; e quanto
ao Compra Assistida, será feito o esclarecimento adequado. Falou da existência do atendimento das
dúvidas individuais presencial, quando serão realizados os encaminhamentos. Comunicou que, das
duas mil casas atingidas em Juiz de Fora que serão beneficiadas pelo Compra Assistida, 100 já estão
aprovadas pelo Governo Federal. Disse que as pessoas não estão pleiteando algo porque querem,
mas porque a Defesa Civil olhou o local como um todo. Explicou que a Defesa Civil Nacional aprova
todo o conjunto. Relatou que a tragédia que assolou o Rio Grande do Sul foi diferente da que
aconteceu aqui, sendo outra realidade. Disse que os casos, a partir de agora, estão reconhecidos nas
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manchas que a Defesa Civil fez e comunicou que a Prefeita assinou um laudo constando a
informação de que aquele imóvel possui, de fato, um problema. Declarou que sexta-feira sairá uma
nova listagem reconhecendo locais que estão com problema. Explicou, com relação ao Compra
Assistida, que o prazo para que o programa seja cumprido e todas as casas sejam entregues é até
dia 30 de dezembro. Destacou o trabalho que está sendo realizado pela Caixa Econômica Federal e
reconheceu que, como afirmam os cidadãos, a pessoa só será dona do imóvel quando tiver a chave
em mãos. Divulgou que há mais de 10% do Compra Assistida efetivado e ainda este mês serão
assinados oito contratos. Manifestou que o Executivo está se empenhando na aquisição dos imóveis
porque entende a angústia das pessoas. Para encerrar, a Secretária afirmou que ninguém "ficará na
mão", desde que esteja dentro dos critérios. Com a palavra, a Senhora Jorginete Teixeira, moradora
do Bairro Teixeiras, contou que o prédio onde residia foi interditado e que os moradores não podem
retornar ao imóvel porque uma casa localizada nos fundos, na Rua Belizário de Castro, foi condenada
e aguarda demolição. Disse que buscou informações na Defesa Civil, mas foi orientada a procurar o
proprietário do imóvel interditado, o que considerou inadequado, por entender que essa
responsabilidade cabe ao Poder Público. Informou ainda que precisou deixar a residência onde
morou por cerca de 20 anos, não recebe auxílio aluguel e está arcando com os custos de outra
moradia. Relatou que o imóvel interditado foi alvo de furtos, com o roubo de fios, portas e outros
materiais, tendo registrado boletins de ocorrência. Ressaltou que houve vítimas fatais no local e que
outras residências permanecem interditadas. Por fim, fez um apelo para que a Defesa Civil adote
providências para resolver a situação, frisando que tem uma filha pequena, enfrenta dificuldades
financeiras e não consegue obter informações sobre o acesso a benefícios ou sobre a solução para o
caso. Com a palavra, o Senhor André Luiz Miranda, relatou que reside na última casa da Rua Halfeld,
ao lado de onde aconteceu a avalanche, e que, embora seu imóvel não tenha sido atingido
diretamente pela tragédia, enfrenta risco devido à existência de três ou quatro árvores sob
responsabilidade da Prefeitura. Segundo ele, já foram solicitadas providências ao órgão ambiental
para poda ou retirada das árvores, mas ele não obteve resposta. Manifestou preocupação com a
possibilidade de novas chuvas provocarem a queda das árvores e causarem danos à sua residência,
destacando que não pode realizar a intervenção por conta própria. Comentou o impacto de
presenciar de perto os efeitos da tragédia, afirmando que a experiência é muito diferente de
acompanhar desastres pela televisão. Por fim, sugeriu que o Poder Público promova reuniões por
regiões da cidade afetada, para facilitar o diálogo com os moradores, e reforçou o pedido de uma
solução para o risco representado pelas árvores próximas à sua casa. Passou-se para os convidados
da Mesa. Com a palavra, o Senhor Luiz Fernando Martins, Engenheiro da Defesa Civil, informou que
anotou os principais questionamentos, em sua maioria sobre o auxílio reconstrução. Explicou que há
confusão nos cadastros porque o sistema federal usa uma metodologia diferente da Defesa Civil
Municipal, baseada em manchas e definida pela Defesa Civil Nacional, enquanto o Município trabalha
com áreas de atingimento e dados georreferenciados. Segundo ele, após reuniões, foram elaboradas
notas técnicas que incluem novas 188 áreas, e os processos estão sendo analisados em blocos, com
novas liberações previstas para o auxílio reconstrução. Esclareceu o funcionamento do programa
Compra Assistida, destacando que os imóveis são georreferenciados e analisados por equipes
técnicas em Brasília e pela Dataprev (Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência), com
divulgação pública das listas pela Caixa. Ressaltou que o processo é lento devido à complexidade
dos planos, alguns com centenas de páginas. Sobre os bairros afetados, informou que o Três
Moinhos e a parte alta do Bairro Esplanada foram totalmente incluídos no Compra Assistida por
apresentarem risco elevado e impossibilidade de contenção. Já no Parque Burnier, continuou, a Rua
José Teodoro dos Santos será reavaliada, assim como outras vias no Olavo Costa, como Rua G,
Custódio Filho e Travessa A, todas incluídas no programa. Destacou que parte da região da Diva
Garcia está contemplada e passará por novas reavaliações pontuais. Em relação à Escola Murilo
Mendes, afirmou que a situação é de alto risco, com piora estrutural, impossibilitando o
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funcionamento seguro. Por fim, mencionou a Rua Augusto Tenente Lucas Drumont, informando que a
Gasmig confirmou inicialmente a preservação da rede de gás e que os planos de reconstrução já
foram enviados para análise em Brasília. O Presidente Zé Márcio Garotinho anunciou que as
demandas serão transcritas do vídeo do YouTube e passarão para a comissão já mencionada, para
acompanhamento. Com a palavra, a Secretária de Obras Bruna Ferreira da Rocha esclareceu
dúvidas sobre a contratação de anteprojetos e o andamento das obras. Explicou que, com a nova Lei
de Licitações, passou a ser possível contratar obras por meio da modalidade de contratação
integrada, utilizando o anteprojeto. Segundo ela, essa modalidade proporciona maior agilidade, reduz
o tempo de elaboração dos estudos, diminui os riscos de alterações durante a execução e atribui à
empresa contratada a responsabilidade pelo projeto e pela obra. Destacou ainda que os anteprojetos
são aprovados com maior rapidez pelos órgãos competentes, o que acelera a captação de recursos e
a realização das licitações. Esclareceu que os estudos abrangem áreas inteiras dos bairros e não
apenas ruas isoladas, considerando que problemas geotécnicos geralmente afetam toda a encosta.
Informou que, após a aprovação dos anteprojetos, o Município buscará recursos com o Governo
Federal para executar as intervenções. Informou que a Rua Primeira Vitória, no Bairro Santo Antônio,
está contemplada nas obras de reconstrução da Defesa Civil Nacional, aguardando a aprovação dos
estudos para posterior contratação da obra. Com a palavra, o Procurador da República do Ministério
Público Federal Thiago Cunha de Almeida iniciou sua fala agradecendo, em nome do Ministério
Público Federal, o convite da Câmara Municipal, a acolhida dos Vereadores, dos Secretários e de
todos os presentes. Destacou, sobretudo, a importância da oportunidade de ouvir a população.
Informou que o Ministério Público Federal, em conjunto com o Ministério Público Estadual, vem
acompanhando, desde o início das tragédias, todas as ações desenvolvidas pelos Governos Federal,
Estadual e Municipal. Ressaltou, entretanto, que nenhum relatório, reunião ou documento transmitia
com tanta fidelidade a realidade enfrentada pela população quanto o relato direto dos cidadãos.
Afirmou que, para o Ministério Público Federal, é fundamental ouvir tanto os aspectos positivos das
ações implementadas quanto as dificuldades ainda enfrentadas pelos atingidos. Salientou que esses
relatos permitem confirmar as informações recebidas por meio de reuniões e ofícios e,
principalmente, identificar aqueles que ainda não foram devidamente atendidos e cujas necessidades
permanecem sem o amparo necessário. Em nome do Ministério Público Federal, assegurou que a
instituição permanece fiscalizando e atuando para garantir que as políticas públicas federais
alcancem efetivamente quem delas necessita. Recordou que, durante toda a tarde, foram discutidos
temas como Compra Assistida, auxílio reconstrução, recursos destinados à reconstrução da cidade e
pagamento do auxílio aluguel. Destacou que é indispensável acompanhar a aplicação desses
recursos para assegurar que cheguem às pessoas realmente atingidas. Por fim, garantiu que o
Ministério Público Federal não interromperá seu trabalho enquanto todas as pessoas com direito aos
benefícios e às políticas públicas não sejam devidamente atendidas. Solicitou à população um voto
de confiança e colocou a instituição à disposição para receber denúncias, reclamações e informações
sobre dificuldades ou irregularidades. Reforçou que qualquer situação passível de atuação do
Ministério Público Federal deve ser comunicada, comprometendo-se a adotar todas as medidas
cabíveis. Agradeceu a atenção de todos. Com a palavra, a Promotora de Justiça do Patrimônio
Público de Minas Gerais Danielle Vignoli Guzella Leite iniciou propondo, como primeiro
encaminhamento, que os membros da comissão criada pela Câmara Municipal passem a participar
das reuniões do Comitê de Crise, destacando a importância da integração entre os entes federativos
Município, estado e União. Informou que encaminhará posteriormente ao Presidente da comissão,
Vereador João Wagner Antoniol, as informações sobre as reuniões, para que os parlamentares
possam acompanhar os trabalhos desenvolvidos. Ressaltou que a comissão poderá exercer um papel
fundamental como representante das associações de moradores, levando ao comitê as demandas
apresentadas pelas comunidades. Esclareceu que, no âmbito do comitê, eles não se limitam às
discussões, mas atuam no alinhamento de políticas públicas efetivas para viabilizar a implementação
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das medidas necessárias. Afirmou que a audiência evidencia uma deficiência na comunicação entre o
Poder Público e a população, especialmente quanto às situações individuais das famílias atingidas.
Observou que há dificuldades relacionadas ao processamento dos cadastros pela Dataprev, em
razão do elevado volume de demandas, mas enfatizou que é indispensável fornecer aos cidadãos
informações claras sobre os motivos de eventual indeferimento dos benefícios, como critérios
territoriais, limite de renda, enquadramento na modalidade de compra assistida ou composição
familiar. Acrescentou que parte dos problemas pode decorrer de falhas ocorridas durante o
cadastramento realizado no contexto da calamidade, quando muitas famílias foram registradas de
forma incompleta. Como exemplo, mencionou situações em que apenas um integrante da família
havia sido cadastrado, embora toda a unidade familiar tivesse sido atingida. Defendeu que o Diga
esteja preparado para acessar rapidamente as informações da Dataprev, entrar em contato com os
cadastrados e esclarecer individualmente cada situação. Informou que essa questão já havia sido
discutida na reunião do Comitê de Crise realizada na manhã de hoje e destacou a necessidade de a
Sedupp assumir, em conjunto com o Diga, a responsabilidade pela busca ativa dessas pessoas,
obtendo as informações com a Dataprev e orientando os cidadãos quanto às providências cabíveis.
Embora considere positiva a iniciativa de disponibilizar atendimento no Mercado Municipal no dia
seguinte para esclarecimento de dúvidas, ponderou que o elevado número de pessoas afetadas
exige a continuidade desse atendimento, não sendo suficiente uma única ação. Na sequência,
informou que, durante a reunião do comitê, o Procon Municipal assumiu o compromisso de identificar,
com os moradores do Bairro Três Moinhos, os casos de famílias desalojadas que continuam
recebendo cobranças de energia elétrica da Cemig e de água da Cesama, buscando solucionar
essas situações. Sugeriu que essa iniciativa seja ampliada para os demais bairros atingidos, uma vez
que relatos semelhantes foram apresentados durante a audiência. Observou que diversas outras
demandas podem ser tratadas no âmbito do comitê, reforçando novamente a importância da
participação da Comissão da Câmara e da representação das associações de moradores nas
discussões. Por fim, abordou as iniciativas relacionadas ao aluguel social e às reformas de moradias.
Disse que as iniciativas estão em fase final de assinatura de convênios destinados ao repasse de
recursos à Prefeitura, provenientes da Associação Abraça Minas, para custeio do aluguel social, e do
Funemp (Fundo Especial do Ministério Público do Estado de Minas Gerais), com o Fundo de
Erradicação da Miséria, constituído por recursos oriundos de multas de TACs (Termo de Ajustamento
de Conduta) e de ações judiciais, destinados à realização de reformas em residências atingidas.
Esclareceu que, embora os recursos não sejam suficientes para atender a totalidade dos
aproximadamente oito mil desalojados, permitem contemplar parte das famílias que necessitam de
aluguel social e aquelas que podem retornar às suas residências após a execução de reformas.
Encerrando sua manifestação, agradeceu a oportunidade de ouvir a população, ressaltando que os
relatos apresentados na audiência revelaram uma realidade muito mais ampla do que aquela que
normalmente chegava ao conhecimento do Comitê. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal
falou com o Secretário de Defesa Civil Luiz Fernando sobre a listagem, afirmando que ela está
no site da Caixa. Explicou que todas as pessoas que foram cadastradas na Caixa estão lá. O que o
Vereador afirmou querer do Executivo é que a lista das pessoas cadastradas fosse disponibilizada da
mesma forma no Diga, para garantir transparência. Questionou como poderá informar a uma pessoa
do Bairro Jóquei Clube que seu cadastramento foi realizado, se ela não tem como verificar isso
diretamente. Segundo ele, a pessoa precisa entrar no site da Prefeitura, aguardar um despacho ou
retornar ao sistema para obter confirmação. Citou um exemplo com o nome "Adilson", explicando
que, mesmo sem o nome completo, o sistema da Caixa mostra a informação com asteriscos,
permitindo que a pessoa identifique seu cadastro. Questionou por que a Prefeitura não adota esse
modelo no Diga. Afirmou que não há transparência suficiente sobre quantas pessoas fizeram
cadastro em Juiz de Fora nem como quem se cadastrou primeiro ou por último. Disse que, sem essa
transparência, não é possível verificar se alguém "furou a fila". Mencionou que se pode alegar a Lei
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Geral de Proteção de Dados (LGPD), mas afirmou que, nesse caso, também está se respeitando a
Lei de Acesso à Informação. Falou que o sistema permite identificação sem expor o nome completo.
Disse que o objetivo é evitar situações em que pessoas beneficiadas compareçam ao local sem
esclarecimento, gerando conflitos e insatisfação entre aqueles que não sabe por que ainda não foram
contemplados. Comentou ainda que não houve discussão partidária entre PL ou PT durante sua fala
inicial, mas que o debate acabou sendo direcionado para esse tema por outras pessoas. Comunicou
que não veio na audiência para desconstruir o trabalho da Prefeitura ou da Secretaria, lembrando das
dificuldades enfrentadas, inclusive durante a pandemia, quando participou de ações com outros
Vereadores que ajudaram muitas pessoas. O Presidente Zé Márcio Garotinho informou que há outras
questões a serem encaminhadas, destacando que pedidos de isenção do IPTU de 2026 estão sendo
indeferidos em razão da existência de débitos anteriores, embora entenda que essa pendência não
deve impedir a concessão do benefício. Em seguida, solicitou que o Senhor Luís Fernando preste
esclarecimentos sobre o assunto. Com a palavra, o Senhor Luiz Fernando explicou ao Vereador
Sargento Mello Casal que não há gerência sobre a lista mencionada. Esclareceu que é elaborado um
plano de trabalho e enviado à Defesa Civil Nacional. Disse que a Defesa Civil Nacional não recebe
nomes, mas sim coordenadas geográficas das residências. Destacou que não há acesso à listagem
de beneficiários. Falou que o plano de trabalho é encaminhado para Brasília, onde a parte de
engenharia da Defesa Civil valida o plano. Informou que as informações enviadas consistem
exclusivamente em coordenadas geográficas. Explicou que essas coordenadas são utilizadas pela
Defesa Civil, que as repassa ao Dataprev, órgão federal ligado à Previdência, e o sistema do
Dataprev, por sua vez, encaminha as informações à Caixa Econômica Federal, responsável pela
publicação dos dados. Mencionou a possibilidade de diálogo com o Doutor Thiago Cunha de Almeida
para viabilizar uma parceria com a Caixa, com o objetivo de facilitar o acesso aos nomes. No entanto,
reforçou que todo o processo de publicação envolve exclusivamente a Defesa Civil Nacional, o
Dataprev e a Caixa Econômica Federal, sem envio direto de nomes. Pela ordem, o Vereador
Sargento Mello Casal questionou o funcionamento do sistema Diga e a forma de cadastro das
pessoas, especialmente em relação ao auxílio reconstrução. Ele criticou a falta de clareza sobre
quem estava sendo atendido e pediu transparência na lista de cadastrados e beneficiários. Também
reforçou que o controle do cadastro deveria ser organizado e acessível, independentemente do tipo
de benefício. Com a palavra, Luiz Fernando Martins, Engenheiro da Defesa Civil, respondeu que o
cadastro que é feito é o auxílio reconstrução. O Presidente Zé Márcio Garotinho afirmou que havia
entendido a pergunta do Vereador Sargento Mello Casal, mas avaliou que o Engenheiro Luiz
Fernando Martins não teria condições de respondê-la. Em seguida, ele questionou quem seria a
pessoa adequada para prestar os esclarecimentos solicitados. Pela ordem, o Vereador Sargento
Mello Casal afirmou que tratava de transparência na divulgação dos nomes e dos cadastros.
Questionou como as pessoas que procuraram o Município estavam sendo atendidas, destacando que
muitos ficaram aguardando sob sol e chuva. Perguntou onde estava o cadastro realizado e citou o
fato de não ser possível identificar quem estava cadastrado ou não. Também solicitou a lista dos
cidadãos cadastrados nos diferentes benefícios, questionando quem teria acesso a essa relação. Por
fim, explicou que mencionou o Engenheiro Luiz Fernando por ele estar à frente do processo e por ser
quem o conduzia. Com a palavra, a Secretaria Cidinha Lousada explicou que o Diga atua apenas
como apoio ao Cras e que o cadastro deveria ser feito pelo próprio Cras, embora o órgão tenha se
disponibilizado por atuar de forma mais descentralizada. Afirmou que o processo da compra assistida
é técnico e envolve a Defesa Civil Municipal e Nacional, com envio de dados para Brasília. Após isso,
o sistema DataPrev cruza as informações com bases federais, e o Município não tem acesso aos
dados individuais. Segundo ela, a Prefeitura apenas acompanha o plano de trabalho aprovado e toma
conhecimento dos beneficiários quando a Caixa Econômica Federal divulga os nomes e realiza os
contatos. O Presidente Zé Márcio Garotinho disse que a dúvida do Vereador Sargento Mello Casal é
de grande importância pois também é de muitas pessoas. Com a palavra, a Secretaria Cidinha
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Lousada disse que o tema gera muitas dúvidas na população e que, por isso, considera importante
esclarecer o processo. Mencionou que, após uma reunião realizada em 15 de maio, foi discutido com
os órgãos responsáveis a necessidade de uma nova medida provisória ou de definição sobre a
aceitação dos locais. Em seguida, houve tratativas com a Advocacia-Geral da União, que inicialmente
não reconhecia algumas áreas como de risco, como no caso do Bairro Paineiras. Segundo ela, o
Município argumentou que, mesmo não sendo consideradas atingidas nos critérios técnicos iniciais,
essas famílias foram obrigadas a evacuar e não puderam retornar, o que caracterizaria a situação de
risco e justificaria seus direitos. Com isso, disse que foi possível avançar no remapeamento das
áreas. Disse que a Prefeitura precisou atestar formalmente os endereços, conforme previsão em
portaria, o que permitiu a validação das listas. Ela disse acreditar que, a partir da próxima sexta-feira,
novos encaminhamentos devem começar a ser liberados. Destacou que o processo é burocrático e
envolve diferentes responsáveis, exigindo constante articulação e negociação para avançar nas
soluções. Com a palavra, o Subsecretário Raphael Ribeiro, do Sedupp, disse que o Auxílio
Reconstrução, instituído pela Medida Provisória nº 1338, estabeleceu regras sobre beneficiários,
responsabilidades dos entes públicos e funcionamento do sistema de cadastro. Acrescentou que o
Município realizou o cadastro dos beneficiários com base na autodeclaração dos cidadãos e na
conferência de comprovantes de residência, inserindo posteriormente os CPFs no sistema integrado
ao GOV.BR e processado pela Dataprev. Explicou que o processamento cruzava dados de bases
municipais e nacionais, como IPTU, SUS, Receita Federal, FGTS e INSS, para validar informações e
reduzir inconsistências, especialmente de endereço e composição familiar e, após o envio, o
Município não tinha acesso ao resultado final, que era acompanhado diretamente pelo beneficiário no
GOV.BR, com status de análise, aprovação, reprovação ou pendência. Disse que havendo
inconsistências, o sistema indica os problemas, como divergências na composição familiar ou
múltiplos cadastros no mesmo endereço. Esclareceu que foram identificadas falhas frequentes na
declaração de composição familiar, o que exigiu reorientação dos cidadãos e reenvio de dados
corrigidos. Com apoio de bases sociais e cruzamentos de informações, falou que parte das
inconsistências foi corrigida, reduzindo o número de cadastros unipessoais inicialmente informados.
Por fim, destacou a importância da veracidade das informações prestadas, já que os dados são
verificados em múltiplas bases oficiais para garantir a correta concessão do benefício. Pela ordem, o
Vereador Sargento Mello Casal defendeu a transparência na etapa inicial do processo do Auxílio
Reconstrução. Ele explicou que o objetivo não era divulgar a lista de beneficiários aprovados, mas
sim disponibilizar a relação das pessoas que deram entrada no pedido no Município. Segundo ele,
como o cadastro inicial é controlado pela Prefeitura por meio do sistema Diga, os cidadãos deveriam
poder consultar se seus pedidos foram registrados corretamente. Afirmou que a aprovação final
depende de outro órgão, mas a verificação da inscrição inicial garantiria mais transparência e
segurança no acompanhamento do processo. Com a palavra, o Subsecretário Raphael Ribeiro, do
Sedupp explicou que, ao realizar o cadastro no sistema Diga, o cidadão recebe um protocolo e pode
acompanhar o andamento pelo telefone ou e-mail informados, além do acesso pelo Gov.br após o
envio dos dados ao sistema federal. Destacou que não é permitido divulgar listas nominais de
cadastrados devido à LGPD, já que são tratados dados sensíveis como CPF. Segundo ele, cada
beneficiário já tem acesso individual ao próprio status do cadastro, o que garante transparência sem
exposição pública de dados. Afirmou que a divulgação oficial de informações do benefício é de
responsabilidade da Caixa Econômica Federal, conforme previsto na Portaria nº 369. Pela ordem, o
Vereador Sargento Mello Casal disse que, caso alguém fosse ao local, encontraria a forma como a
informação era publicada. Ele explicou que era possível escrever o nome completo da pessoa, mas
também apenas as iniciais, pois, segundo ele, quem estivesse ali entenderia que não havia dados
completos disponíveis. Ele acrescentou que aquilo era feito com o objetivo de divulgar as
informações. Com a palavra, o Subsecretário Raphael Ribeiro, do SEDUPP, sugeriu que o Vereador
Sargento Mello Casal solicite a alteração da medida provisória e da portaria, pois as regras estão
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sendo seguidas nesses documentos. O Presidente Zé Márcio Garotinho falou que o compra assistida
e o auxílio reconstrução foram apontados como as maiores dúvidas da população. Afirmou que seria
necessário explorar ao máximo a transparência dessas questões. Em seguida, o Presidente foi
pedido ao Vereador João Wagner Antoniol que levasse o assunto ao comitê e aos Doutores Thiago e
Daniele, para que fosse analisada a possibilidade jurídica da solicitação apresentada pelo Vereador
Sargento Mello Casal. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal disse que não se tratava de
divulgar o nome completo das pessoas, comparando o procedimento ao utilizado pela Caixa. Ele
explicou que tinha acesso aos dados de quem havia realizado o cadastro e que, embora não fosse
necessário expor o nome completo, era possível identificar quem havia feito o registro e verificar se a
pessoa havia "pulado a fila" ou não. Prosseguiu defendendo que os dados recebidos pela Prefeitura
fossem organizados em um sistema de controle, de forma a garantir transparência sem expor
informações pessoais, em conformidade com a LGPD. Argumentou que não se tratava de expor
dados sensíveis, mas de permitir a verificação do cadastro e da ordem de atendimento. Reforçou que,
com um sistema estruturado, seria possível identificar a posição de cada pessoa na fila de forma
transparente, evitando dúvidas sobre possíveis alterações na ordem de atendimento. Pela ordem, o
Vereador André Luiz Vieira afirmou que a tragédia ainda era uma ferida aberta, que permanecia sem
cicatrização. Com a palavra o Vereador Maurício Delgado falou que algumas das questões abordadas
na sessão deveriam servir de aprendizado, destacando que o papel dos Vereadores era buscar o
máximo de informações com os Secretários, uma vez que a população necessitava de
esclarecimentos. Dirigindo-se à população de Juiz de Fora e aos Promotores Dr. Thiago Cunha de
Almeida e a Dra. Danielle Vignoli Guzella Leite, o Vereador informou que, a partir do dia seguinte,
conforme orientação da Secretária, haverá atendimento no Mercado Municipal, no local onde
funcionava o Bar da Fábrica, das 9h ao 12h, para esclarecimento de dúvidas individuais relacionadas
aos casos. Ressaltou que o atendimento será destinado às pessoas com demandas específicas, que
deveriam comparecer ao local para receber informações individualizadas, considerando isso um
avanço importante, e disse que também tentará estar presente no atendimento. Questionou o
Subsecretário responsável pelo auxílio reconstrução, Senhor Raphael Ribeiro, se todas as pessoas
que realizaram cadastro no sistema Diga teriam direito ao benefício ou se o cadastro não garantia o
recebimento do auxílio, destacando que a população aguardava esclarecimentos sobre o tema.
Reconheceu o trabalho dos Servidores dos Cras e da Defesa Civil no atendimento à população
durante o período de crise, destacando o esforço das equipes. Afirmou que ainda há demandas não
resolvidas em Bairros como Linhares e Olavo Costa, envolvendo problemas estruturais, e orientou os
moradores a buscarem atendimento até que suas situações sejam resolvidas. Falou que
acompanhará o atendimento no dia seguinte e incentivou a população a comparecer, mencionando
também a possibilidade de apoio jurídico por meio do Ministério Público para quem se sentir
prejudicado. Pela ordem, o Vereador Cido Reis afirmou que já vinha insistindo, desde a tragédia, na
necessidade de melhorar o atendimento às pessoas afetadas, inclusive com requerimentos e diálogo
com a Prefeitura e o Secretário Ronaldo Pinto Júnior. Defendeu a criação de um espaço específico
dentro da Prefeitura de Juiz de Fora, com equipes da Assistência Social, Defesa Civil e outros
setores, para atender individualmente a população, já que as demandas eram muitas e variadas.
Segundo ele, o sistema online não atende a todos, pois muitas pessoas estão tendo dificuldade de
acesso, e por isso o atendimento presencial e estruturado seria mais eficiente. Reforçou o pedido
para que a Prefeitura ampliasse e organizasse melhor esses atendimentos, em vez de limitá-los a
poucos dias. Pela ordem, o Vereador André Luiz Vieira disse que seria injusto dizer que a Prefeitura e
os Vereadores não estão trabalhando, ressaltando que todos atuaram durante a tragédia que atingiu
Juiz de Fora e afetou diversos bairros. Disse que a situação não teve caráter político, mas foi uma
calamidade que deixou marcas na cidade e exigiu união de esforços. Observou que nem todas as
pessoas atingidas se enquadram nos critérios de auxílio emergencial, defendendo acompanhamento
mais amplo das demandas. Como sugestão, propôs a criação de uma página específica no site da
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Prefeitura com informações centralizadas sobre a calamidade, além de um sistema de registro e
retorno de todos os atendimentos realizados, inclusive os não contemplados. Falou da necessidade
de ampliação dos recursos para reconstrução, especialmente para obras de contenção, e defendeu a
busca de apoio dos Governos Estadual e Federal, além de reforçar a importância de transparência,
organização e atendimento integral à população afetada. Pela ordem, o Vereador Marlon Siqueira
comentou uma sugestão já mencionada por outros Vereadores, como André Luiz Vieira, Cido Reis e
Maurício Delgado. Ele afirmou que o atendimento previsto entre 9h e 12h de quarta a sexta-feira seria
insuficiente diante da demanda. Solicitou que a Prefeitura reavalie os horários, sugerindo a ampliação
do atendimento para o período da tarde e a utilização de outros pontos além do Mercado Municipal.
Destacou que, de 8 mil pessoas apenas 1.600 foram cadastradas até o momento e haverá um grande
deficit de capacidade, com risco de não haver tempo ou estrutura suficiente para atender a população
dentro do modelo proposto. Com a palavra, o Vereador João Wagner Antoniol afirmou que esta é
uma das poucas audiências com tamanha produtividade. Segundo ele, houve grande esclarecimento,
especialmente pela presença de diversos Secretários, que orientaram a comunidade, ouvindo
demandas e prestando esclarecimentos. O Vereador destacou que, nas ruas, é comum ouvir a
população dizer que a Prefeitura não trabalha. No entanto, disse que na visão dele, ficou evidente na
audiência que tanto os Vereadores quanto a Administração Municipal estão atuando, embora esteja
faltando um elemento essencial: a comunicação. Ele afirmou que a ausência de uma comunicação
eficiente tem gerado essa percepção negativa na população e fez um apelo à Secretária Cidinha
Lousada para que a comunicação com a sociedade seja aprimorada, sugerindo inclusive a criação de
um canal de atendimento como possível solução. Anunciou que a maioria dos presentes busca
esclarecimentos sobre direitos e demandas ainda não atendidas. O Vereador agradeceu ao Ministério
Público e à Dra. Danielle Vignoli Guzella Leite pela abertura do comitê para encaminhamento das
demandas pela comissão. Reforçou que a comissão seguirá aberta à comunidade e destacou que o
principal problema identificado é a falha na comunicação, o que dificulta o acesso da população aos
atendimentos da Prefeitura, pedindo melhorias nesse aspecto. Solicitou maior divulgação dos
atendimentos da Prefeitura, especialmente no Mercado Municipal, criticando a comunicação
insuficiente durante a crise. Reconheceu a gravidade do desastre e afirmou que o Poder Público não
estava preparado, embora tenha destacado o esforço de Servidores como o Engenheiro Luiz
Fernando. Fez um apelo ao Ministério Público e à Prefeitura para a celeridade do auxílio emergencial,
ressaltando sua obrigatoriedade legal e a urgência para famílias que perderam suas casas e não
conseguem pagar aluguel. Pediu maior diálogo com as comissões de bairro, especialmente da região
Sudeste, sugerindo atendimentos presenciais ou visitas da gestão às comunidades. Informou que a
comissão que preside é composta pelos Vereadores Negro Bússola, Sargento Melo Casal, Laíz
Perrut e Fiote, e que está à disposição da população, acrescentando que será criada uma agenda
fixa para recebimento de demandas, com o objetivo de levá-las ao comitê de crise e esclarecer
dúvidas da sociedade. Agradeceu a presença do público e o apoio institucional da Dra. Danielle
Vignoli Guzella Leite, destacando seu empenho durante a situação de crise. Parabenizou a Prefeitura
e os Secretários pelo trabalho realizado e defendeu a atuação conjunta entre a comissão e o
secretariado para enfrentar os problemas. Alertou para a necessidade de ações preventivas da
Defesa Civil diante da previsão de novas chuvas, como a instalação de lonas e outras medidas
emergenciais. Pela ordem, o Vereador Pardal avaliou positivamente a audiência pública, destacando
que o Executivo apresentou de forma transparente as ações realizadas em resposta ao desastre e
que parte da população reconheceu o trabalho desenvolvido pela Administração Municipal.
Parabenizou a Prefeita, os Secretários Municipais, a equipe da Defesa Civil e a Dra. Danielle Vignoli
Guzella Leite pelos esclarecimentos prestados. Também destacou o atendimento realizado em
Bairros como Vila Ideal e Nossa Senhora Aparecida, ressaltando o trabalho das equipes municipais
com as famílias atingidas. Afirmou que a Câmara continua acompanhando e cobrando as ações
necessárias, reconhecendo que a execução das obras cabe ao Poder Executivo, e manifestou
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expectativa de que a cidade continue avançando na reconstrução e no atendimento à população
afetada. Pela ordem, a Vereadora Laiz Perrut avaliou positivamente a audiência pública, destacando
que o encontro permitiu apresentar as ações realizadas pela Prefeitura e ouvir as demandas da
população. Afirmou que acompanha de perto a situação das famílias atingidas e que frequentemente
encaminha solicitações e demandas aos órgãos municipais competentes. Reconheceu a angústia das
pessoas que ainda aguardam benefícios e soluções, mas ressaltou que diversas ações já estão em
andamento. Destacou os investimentos realizados pelo Governo Federal na reconstrução da cidade e
criticou a ausência de investimentos significativos por parte do Governo de Minas Gerais. Agradeceu
os esclarecimentos prestados pela Prefeitura e ressaltou que a audiência demonstrou o
comprometimento do Executivo e dos Vereadores, tanto da situação quanto da oposição, com a
reconstrução de Juiz de Fora. Pela ordem, o Vereador João do Joaninho parabenizou a realização da
audiência pública e a participação dos presentes, destacando a importância do debate para tratar das
demandas decorrentes do desastre. Afirmou que os Vereadores também enfrentam dificuldades por
não receberem informações claras da Prefeitura, o que comprometeu o atendimento às demandas da
população. Ressaltou que a própria Administração reconheceu a existência de falhas na
comunicação e defendeu maior transparência e clareza nas informações. Enfatizou a criação da
Comissão Especial de Acompanhamento e Fiscalização das Ações e dos Recursos Decorrentes da
Situação de Emergência e Estado de Calamidade Pública para acompanhar a situação e manifestou
expectativa de que os trabalhos contribuam para oferecer respostas às famílias atingidas, que ainda
enfrentam dificuldades e aguardam soluções e benefícios. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello
Casal disse que a audiência foi um debate inicial para esclarecer informações sobre o desastre,
ressaltando que, desde o primeiro momento, Vereadores da base e da oposição atuaram
conjuntamente no atendimento às vítimas e no apoio às equipes de resgate, deixando de lado
disputas políticas. Reconheceu que ainda mantinha críticas à atuação da Administração Municipal,
especialmente na área da Defesa Civil, e defendeu a construção de protocolos e de um plano de
atuação para situações de calamidade, com definição prévia das responsabilidades dos órgãos
públicos e dos procedimentos de atendimento à população. O Vereador Sargento Mello Casal pediu
desculpas caso tenha sido ríspido durante o debate, reafirmando que seu objetivo é contribuir para
melhorar a situação das famílias atingidas. Destacou que, apesar de integrar a oposição, seu
mandato também busca colaborar com o Município, mencionando a destinação de emendas para a
área da saúde e solicitando, na oportunidade, agilidade na liberação desses recursos para fortalecer
o atendimento à população. Com a palavra, a Vereadora Letícia Delgado parabenizou a realização da
audiência pública, destacando sua importância para o debate sobre a reconstrução de Juiz de Fora.
Ressaltou os esforços que estão sendo realizados pela Prefeitura, pelo Governo Federal e pela
Câmara Municipal, embora ainda seja necessário mais investimentos. Falou da ausência de
representantes do Governo do estado e a falta de informações sobre ações e investimentos estaduais
destinados ao Município. Defendeu que a reconstrução da cidade exige recursos significativos e
planejamento de longo prazo. A Vereadora enfatizou que a audiência também serve para ouvir as
famílias afetadas pelo desastre e levar esperança àquelas que ainda aguardam benefícios.
Parabenizou a presença dos Secretários Municipais e destacou a necessidade de melhorar a
comunicação entre o Executivo, o Legislativo e a população. Defendeu a elaboração de um plano de
resiliência e contingência para enfrentar futuros períodos de chuvas, com o objetivo de evitar novas
perdas humanas. Encerrando sua fala, solicitou a realização de um minuto de silêncio em
homenagem às 66 vítimas fatais do desastre ocorrido em Juiz de Fora. Passou-se para as
considerações finais. Com a palavra, o Vereador Negro Bússola destacou a importância da comissão
criada pela Câmara para acompanhar, em conjunto com o Poder Executivo, as ações relacionadas à
reconstrução do Município após a tragédia de 23 de fevereiro. Na condição de relator da comissão,
solicitou maior autonomia para que os parlamentares possam acessar diretamente as Secretarias
Municipais, sem necessidade de autorizações intermediárias, defendendo a independência do Poder
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Câmara Municipal
de Juiz de Fora

1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA do dia 23/06/2026
ATA APROVADA

Legislativo e o direito de fiscalizar e obter informações sobre a execução das ações. Manifestou
solidariedade às famílias atingidas, ressaltando as dificuldades enfrentadas pela população,
especialmente quanto à moradia, ao acesso à água, à energia elétrica e às condições de
subsistência. Reconheceu o empenho da Defesa Civil durante o atendimento à emergência, mas
observou que o efetivo disponível é insuficiente diante da dimensão dos acontecimentos. Reafirmou
que a comissão atuará com imparcialidade, acompanhando a execução das medidas, a prestação de
contas e a aplicação dos recursos, garantindo transparência e informações à população. Defendeu a
atuação independente entre os Poderes, sempre em prol do interesse público. Pediu união entre o
Legislativo e o Executivo, ressaltando que eventuais divergências não devem comprometer o
atendimento às demandas da população. Reafirmou seu compromisso com a fiscalização e a defesa
do interesse coletivo. O Presidente Zé Márcio Garotinho pediu um minuto de silêncio em homenagem
ás vítimas da tragédia ocorrida na cidade no dia 23 de fevereiro de 2026. Nada mais havendo a ser
tratado, a Audiência Pública foi encerrada às 20h34min. Estiveram presentes: Senhora Ana Lívia
Coimbra, Secretária de educação; Senhor Jhonatan Ferreira Tomás, Secretário de saúde; Ronaldo
Pinto Júnior, Secretário de Governo; Raphael Barbosa Rodrigues de Souza, Diretor Presidente da
Emcasa; Cidinha Lousada, Secretária Municipal de Desenvolvimento Urbano e Participação Popular;
Senhora Paula Martins, Secretária de Fazenda; Biel Rocha, Secretário de Direitos Humanos; Bruna
Ferreira da Rocha, Secretária de Obras; Malu Salim, Secretária de Assistência Social; Engenheiro
Luís Fernando Martins, Subsecretário da Defesa Civil; Senhora Daniele Vinholi, Promotora de Justiça
do Patrimônio Público; Dr. Eurico Cunha Neto, Chefe do 4º Departamento de Polícia Civil; Senhor
Thiago Cunha de Almeida, Procurador da República; Subsecretário Raphael Ribeiro, representando o
SEDUPP; e Lincoln Santos Lima, Diretor-Presidente da Companhia de Saneamento Municipal
(CESAMA). Compareceram os Vereadores: André Luiz Gomes Mariano (André Mariano), André Luiz
Vieira da Silva (André Luiz Vieira), Antônio Santos de Aguiar (Dr. Antônio Aguiar), Aparecida de
Oliveira Pinto (Cida Oliveira), Aparecido Reis Miguel de Oliveira (Cido Reis), Carlos Alberto de Mello
(Sargento Mello Casal), Carlos José de Souza (Fiote), Jefferson da Silva Januário (Negro Bússola),
João Evangelista de Almeida (João do Joaninho), João Wagner de Siqueira Antoniol (João Wagner
Antoniol), José Márcio Lopes Guedes (Zé Márcio Garotinho), Júlio César Rossignoli Barros (Julinho
Rossignoli), Juraci Scheffer, Kátia Aparecida Franco (Kátia Franco), Laiz Perrut Marendino (Laiz
Perrut), Letícia Fonseca Paiva Delgado (Letícia Delgado), Luiz Otávio Fernandes Coelho (Pardal),
Marcelo Vitor Mendes Condé (Dr. Marcelo Condé), Marlon Siqueira Rodrigues Martins (Marlon
Siqueira), Maurício Henrique Pinto de Oliveira Delgado (Maurício Delgado),Tiago Rocha dos Santos
(Tiago Bonecão) e Victor Paulo de Oliveira (Vitinho). Para constar, Wanderson Barra da Silva,
Assessor Consultivo Legislativo, lavrou a presente ata, que vai devidamente assinada nos termos
regimentais, após aprovada em Plenário no dia 6 de julho de 2026.
 

José Márcio Lopes Guedes João Wagner de Siqueira Antoniol
Presidente da Câmara Municipal 1º Secretário
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